
B
o

le
ti

m
 d

e
 A

n
á

li
se

� P
o

lí
ti

c
o

-I
n

st
it

u
c
io

n
a
l

Boletim de Análise
Político-Institucional

8
Jul.-Dez. 2015





Brasília, 2016

Boletim de Análise
Político-Institucional

8
Jul.-Dez. 2015



Governo Federal

Ministério do Planejamento,  
Orçamento e Gestão
Ministro Valdir Moysés Simão

Fundação pública vinculada ao Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, o Ipea 
fornece suporte técnico e institucional às ações 
governamentais – possibilitando a formulação 
de inúmeras políticas públicas e programas de 
desenvolvimento brasileiro – e disponibiliza,  
para a sociedade, pesquisas e estudos realizados 
por seus técnicos.

Presidente
Jessé José Freire de Souza

Diretor de Desenvolvimento Institucional
Alexandre dos Santos Cunha

Diretor de Estudos e Políticas do Estado,  
das Instituições e da Democracia
Roberto Dutra Torres Junior

Diretor de Estudos e Políticas 
Macroeconômicas
Cláudio Hamilton Matos dos Santos

Diretor de Estudos e Políticas Regionais, 
Urbanas e Ambientais
Marco Aurélio Costa

Diretora de Estudos e Políticas Setoriais 
de Inovação, Regulação e Infraestrutura
Fernanda De Negri

Diretor de Estudos e Políticas Sociais
André Bojikian Calixtre

Diretor de Estudos e Relações Econômicas  
e Políticas Internacionais
José Eduardo Elias Romão

Chefe de Gabinete
Fabio de Sá e Silva

Assessor-chefe de Imprensa e Comunicação
Paulo Kliass

Ouvidoria: http://www.ipea.gov.br/ouvidoria
URL: http://www.ipea.gov.br

Boletim de Análise 
Político-Institucional

Coordenação
Acir Almeida
Joana Luiza Oliveira Alencar

Comitê Editorial
Antônio Lassance
Daniel Pitangueira de Avelino
Maria Bernadete Sarmiento Gutierrez
Roberto Pires Messenberg
Rute Imanishi Rodrigues
Salvador Teixeira Werneck Vianna

© Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – ipea 2016

Boletim de Análise Político-Institucional / Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada. – n.1 (2011) -       . Brasília  : Ipea, 

2011- 

Semestral.

ISSN 2237-6208

1. Política. 2. Estado. 3. Democracia. 4. Periódicos. 

I. Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada.

CDD  320.05 

As opiniões emitidas nesta publicação são de exclusiva e inteira responsabilidade  
dos autores, não exprimindo, necessariamente, o ponto de vista do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada ou do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

É permitida a reprodução deste texto e dos dados nele contidos, desde que citada 
a fonte. Reproduções para fins comerciais são proibidas.

A obra retratada na capa deste oitavo Boletim de Análise 
Político-Institucional é a pintura Industrialização do Brasil, 
de Candido Portinari (1903-1962), datada de 1960. Além da 
inegável beleza e expressividade de suas obras, Portinari tem 
importância conceitual para um instituto de pesquisas como  
o Ipea. O “pintor do novo mundo”, como já foi chamado, 
retratou momentos-chave da história do Brasil, os ciclos 
econômicos e, sobretudo, o povo brasileiro, em suas condições 
de vida e trabalho: questões cujo estudo faz parte da própria 
missão do Ipea. A Diest agradece ao Projeto Portinari pela honra 
de usar obras do artista em sua produção.



Sumário

Apresentação................................................................................................................................. 7

Opinião

Mitos Sobre a Redução da Maioridade Penal...................................................................................... 11
Carolina D. Haber

Rodrigo B. Pacheco

Reflexões sobre o Desenvolvimento

Difusão e Concentração: notas sobre a gestão da participação social no governo gederal........................ 17
Daniel Avelino

Pessoas com Deficiência: reavaliando questões de conceito e de design social.......................................... 25
Roberto Passos Nogueira

Valdir Melo

Notas de Pesquisa

Genealogia e Análise das Instituições Brasileiras: diretrizes de uma agenda de pesquisa........................... 33
Roberto Dutra

Governança e Gestão: uma radiografia dos gargalos do Estado brasileiro............................................. 39
Antonio Lassance

Evolução e Perfil dos Nomeados para Cargos de Confiança  
na Administração Pública Federal (1999-2014) – resultados preliminares............................................ 45

Felix Garcia Lopez

Transporte Público nas Grandes Cidades Brasileiras: os desafios do regulador...................................... 55
José Féres

Uma Avaliação do Impacto da Reforma dos Títulos Executivos Extrajudiciais (Lei no 11.382/2006).........63
Alexandre Samy de Castro





Apresentação





Apresentação

É com muita satisfação que apresentamos o oitavo número do Boletim de Análise Político-Institucional (Bapi),  
com resultados de estudos e pesquisas de técnicos e colaboradores da Diretoria de Estudos e 
Políticas do Estado, das Instituições e da Democracia (Diest), do Ipea. Como o leitor  
poderá constatar, os artigos têm diferentes orientações temáticas e metodológicas, refletindo a 
pluralidade característica da Diretoria. No entanto, todos abordam questões bastante atuais e relevantes 
da agenda político-institucional.

Esta edição tem início com o artigo de opinião Mitos sobre a redução da maioridade penal, 
de Carolina Haber e Rodrigo Pacheco, que refuta alguns argumentos (mitos, segundo os autores) 
mobilizados para se justificar propostas de redução da maioridade penal. De forma mais geral,  
o artigo chama a atenção para a qualidade da informação que orienta o debate legislativo em torno  
das propostas de políticas públicas, especialmente quando elas afetam direta e decisivamente as vidas de  
uma parcela significativa da população.

Na seção Reflexões sobre o desenvolvimento, o artigo Difusão e concentração: notas sobre a gestão 
da participação social no governo federal, de Daniel Avelino, discute modelos de gestão federal da 
participação social, especialmente o adotado a partir de 2003, que concentra atribuições na Secretaria 
Geral da Presidência, e como ele pode ser afetado pelas mudanças organizacionais promovidas pela 
Medida Provisória no 696/2015.

Na mesma seção, o artigo Pessoas com deficiência: reavaliando questões de conceito e de design social, 
de Roberto Nogueira e Valdir Melo, reflete sobre a adequação da denominação “pessoa com deficiência”  
e a importância da adequação do design de artefatos e de equipamentos urbanos e arquitetônicos,  
com foco na questão da integração social, que é uma preocupação central do recém-promulgado 
Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei no 13.146/2015).

A seção Notas de pesquisa inclui cinco artigos que apresentam projetos e resultados preliminares 
de pesquisas desenvolvidas na Diest. O primeiro deles, Genealogia e análise das instituições brasileiras: 
diretrizes de uma agenda de pesquisa, de Roberto Dutra, apresenta as linhas gerais da dimensão 
institucional da pesquisa Radiografia do Brasil contemporâneo, da presidência do Ipea, dimensão essa 
que consiste em analisar o funcionamento das diferentes instituições e organizações que estruturam a 
relação do Estado com a sociedade, no sentido de como elas afetam oportunidades de desenvolvimento 
individual e coletivo.

Os dois artigos seguintes apresentam pesquisas empíricas sobre o Executivo federal.  
Em Governança e gestão: uma radiografia dos gargalos do Estado brasileiro, Antônio Lassance explica 
o quadro conceitual de pesquisa sobre a relação entre governança e gestão, em especial os problemas 
de coordenação e fragmentação, na implantação de políticas públicas. No artigo Evolução e perfil 
dos nomeados para cargos de confiança na administração pública federal (1999-2014), Félix Garcia 
Lopez mostra resultados preliminares que sugerem crescimento na profissionalização dos quadros 
que ocupam cargos de confiança na administração federal, movimento esse que foi diferente entre 
áreas de políticas públicas.

O quarto artigo, Transporte público nas grandes cidades brasileiras: os desafios do regulador,  
de José Féres, discute aspectos da regulação econômica dos serviços de ônibus urbano, principalmente o  
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papel dos processos de licitação na promoção da melhoria do serviço, e faz algumas recomendações 
para o aperfeiçoamento desses processos.

Por fim, o artigo de Alexandre Samy de Castro, Uma avaliação do impacto da reforma dos títulos 
executivos extrajudiciais, apresenta resultados preliminares sobre o impacto da Lei no 11.382/2006, 
que reformou o processo da execução de títulos extrajudiciais, visando torná-lo mais célere.  
Os achados sugerem que a reforma foi bem-sucedida em elevar a celeridade processual e a recuperação 
de créditos inadimplidos, e que os ganhos de celeridade variaram com a jurisdição (comarca)  
ou mesmo com a unidade (vara ou juizado).

Desejamos uma boa leitura!

Comitê Editorial



Opinião





Mitos Sobre a Redução da Maioridade Penal

Carolina D. Haber1

Rodrigo B. Pacheco2

Faz parte de um projeto de política pública ser permeado por um extenso processo de análise,  
que vai da identificação do problema até a apresentação de propostas e soluções para seu enfrentamento, 
passando pela previsão das possíveis consequências de sua aplicação e dos efeitos sociais, políticos e 
econômicos que seriam capazes de produzir.

Tudo isso deve ser medido, avaliado e ponderado. Infelizmente, no Brasil, o processo legislativo 
está longe de ser visto como um espaço de discussão e elaboração inicial de políticas públicas; muitas vezes 
é justamente o contrário. Os projetos de lei são utilizados como respostas retóricas a problemas muito  
mais complexos, que exigiriam uma intervenção mais aprofundada por parte do poder público. 

Isso é comum na esfera penal, especialmente na chamada “legislação penal de emergência”, ou seja,  
quando se utiliza do aumento de penas e da criminalização de novas condutas para solucionar situações 
de violência que se destacam na sociedade, especialmente retratadas pela mídia. Se, por um lado,  
o uso simbólico das leis faz parte do jogo político, por outro, o equilíbrio entre os diferentes poderes 
muitas vezes se encarrega de reafirmar os valores constitucionais.3

Entretanto, quando se cuida de discutir mudanças em relação ao tratamento conferido aos 
menores de 18 anos, o alerta para a importância da adoção de medidas que respeitem seus direitos e 
a sua condição especial de pessoa em desenvolvimento deve ser ativado. Nesse espaço, não é possível 
avançar sem um debate sério e qualificado, que apresente argumentos e dados e desmistifique as 
falsas impressões, que são muitas e de diversas ordens. 

No que diz respeito à redução da imputabilidade, não há espaço para o “populismo penal”, 
fenômeno que leva o legislador a dar à sociedade uma resposta célere, irrefletida e simbólica a um 
caso de grande comoção social, sendo certo que esta resposta, normalmente, vem acompanhada de 
afronta às normas constitucionais e do desrespeito aos direitos e garantias fundamentais.

Para começar, é preciso entender a questão do ponto de vista histórico. O Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA) surgiu em 1990, como instrumento complementar à Política de Proteção 
Integral à Criança e ao Adolescente prevista na Constituição Federal de 1988, que atribui à família, 

1. Doutora em direito pela Universidade de São Paulo (USP) e diretora de Estudos e Pesquisas de Acesso à Justiça da Defensoria Pública do 
Rio de Janeiro.
2. Segundo subdefensor público-geral da Defensoria Pública do Rio de Janeiro.
3. É o que aconteceu, por exemplo, em relação à Lei no 8.072/90, que proibia a progressão de regime no caso de cumprimento da pena 
pelo cometimento de crimes hediondos. Apesar de terem sido previstos constitucionalmente, os crimes hediondos só foram regulamentados 
por esse diploma legal após a pressão exercida pela população através dos meios de comunicação, em razão de uma série de crimes de 
extorsão mediante sequestro que vitimizaram figuras importantes da elite brasileira. Da mesma forma, muitas das alterações subsequentes 
à Lei de Crimes Hediondos foram pautadas por eventos de grande clamor popular, como o homicídio de uma famosa atriz de televisão e o 
caso do anticoncepcional falsificado, dois fatos que levaram o homicídio qualificado e a adulteração de medicamentos ao status de crimes 
hediondos. Anos depois, em 2006, ao julgar o Habeas Corpus no 82959, o Superior Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade 
desse dispositivo por desrespeito ao princípio constitucional da individualização da pena, previsto no inciso XLVI do Art. 5o. 
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à sociedade e ao Estado o dever de assegurar-lhes, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, 
à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária. 

Pelo texto constitucional, portanto, é possível perceber para onde o ordenamento jurídico 
deve apontar, consolidando a doutrina da proteção integral, em substituição ao paradigma anterior, 
da doutrina da situação irregular, oficializada pelo Código de Menores de 1979. 

A mudança foi essencial e não pode ser ignorada. Compreender o menor de 18 anos como 
sujeito de direitos significa olhar para a sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento e lhe 
fornecer todo o suporte necessário para que cresça nas melhores condições possíveis e possa manter 
seus vínculos familiares. 

A doutrina da proteção integral significa que a criação e a aplicação da lei e das normas que 
regulamentam o tema devem observar uma série de princípios. Para começar, há de se ter prioridade 
absoluta na formulação e na implementação de uma política pública. Assim, não há dúvidas sobre qual 
interesse deve ser observado em primeiro lugar. A Constituição Federal já deixou essa resposta clara.  
Tal primazia foi estabelecida com o intuito de facilitar a concretização dos direitos fundamentais 
previstos no texto constitucional.

Assim, observar o princípio da prioridade é garantir que qualquer dano que possa recair 
sobre a criança ou o adolescente seja evitado ou, ao menos, minimizado e, ao lado do princípio 
do melhor interesse, assegurar as melhores condições para o exercício de seus direitos.

Uma importante pergunta a ser feita é se a doutrina da proteção integral, prevista na Constituição 
e desenvolvida pelo ECA tem sido observada na prática. Na realidade, apesar de importantes avanços, 
ainda está longe de ser. Mais do que autora de atos infracionais, a criança e o adolescente são vítimas 
de anos de omissão no que diz respeito a garantir seu desenvolvimento em condições dignas.4 

Apesar disso, o debate atual sobre o tema não diz respeito às dificuldades de implementação da 
política de atendimento prioritário às necessidades dos menores de 18 anos, mas sim à possibilidade 
de reduzir esse patamar de proteção para 16 anos.

Espelhando-se na mesma política de solução de problemas complexos – como a violência – 
com respostas simbólicas, é comum ver deputados e senadores apresentarem propostas de emenda à 
Constituição (PEC) com o intuito de alterar o limite da idade penal. Uma delas, entretanto, a PEC 
no 171/1993o, foi aprovada na Câmara dos Deputados em 7 de julho de 2015 e seguiu para exame 
no Senado Federal.5

Na justificativa da PEC6 não há nenhuma referência aos avanços conquistados no âmbito da 
proteção da criança e do adolescente e nem da sua situação de vulnerabilidade. Curiosamente, o deputado 
Benedito Domingos, autor da proposta, menciona apenas como os meios de comunicação e a cibernética 

4. De acordo com os dados do Dossiê Criança 2012, do Instituto de Segurança Pública (disponível em: <http://goo.gl/zBaVmQ>), mencionados por 
Rodrigo Pacheco e Eufrásia das Virgens no artigo Onde está o problema, publicado no Jornal O Globo de 2 de março de 2015, apenas no estado 
do Rio de Janeiro, 26.689 crianças e adolescentes foram vítimas de violência, enquanto 3.466 foram autoras de atos infracionais análogos a crime.
5. Apenas para ilustrar como são inúmeras as propostas sobre o tema, foram apensadas à PEC 171 mais de trinta propostas, conforme mencionado 
no relatório da CCJC, de 31 de março de 2015 (disponível em: <http://goo.gl/GyKyN0>).
6. Disponível em: <http://goo.gl/SWZ3jw>. Acesso em: 15 set. 2015.
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fizeram com que o adolescente de hoje seja bem diferente daquele de 1940, data da edição do Código 
Penal que, segundo ele, inspirou a Constituição ao prever como penalmente imputáveis os maiores de 
18 anos. Esse adolescente, portanto, seria, nos dias atuais, plenamente capaz de compreender o caráter 
ilícito do seu ato e de determinar-se de acordo com esse entendimento.

Mas não é disso que se trata. Não é possível comparar, como faz o deputado, as conquistas 
relacionadas aos direitos civis e políticos, como poder casar ou votar aos 16 anos, com a responsabilidade, 
infinitamente maior, de praticar um ato considerado criminoso. Essa é capaz de deixar marcas para 
sempre na vida de alguém que ainda está em processo de amadurecimento. Essa não permite que 
se volte atrás. 

É por isso que o ECA prevê uma forma especial de responsabilizar esses adolescentes. Um dos 
mitos mencionados na PEC, portanto, não subsiste. Não há impunidade no que se refere à prática 
de ato infracional. Há, sim, um tratamento especial de responsabilização, destinado à pessoa que 
se encontra em processo de formação, que considera a internação pelo prazo de até três anos uma 
medida excepcional, a ser aplicada nos casos de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou 
violência à pessoa; por reiteração no cometimento de outras infrações graves ou por descumprimento 
reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta (Art. 122), observando-se um processo 
de aprendizado que evite a prática de outras infrações no futuro.

E não é só a internação que serve para o tratamento do adolescente que comete ato infracional. 
Antes dela, estão previstas a liberdade assistida e a semiliberdade, ambas com prazo máximo de três anos.  
No limite, um adolescente pode ficar até nove anos cumprindo uma medida socioeducativa, em um 
sistema pensado de forma progressiva.

Considerando que os atos infracionais mais cometidos são o roubo e o tráfico de drogas  
(63,47% dos casos), conforme os dados do Levantamento Anual dos Adolescentes em Cumprimento de 
Medida Socioeducativa de 2013,7 um adolescente pode responder por mais tempo que um adulto, já que as  
penas mínimas destinadas a esses crimes no Código Penal são de quatro e cinco anos, respectivamente.

Outra questão importante que precisa ser analisada diz respeito ao lugar onde esse adolescente 
irá cumprir a sua pena, caso se aprove a redução. O superencarceramento é uma realidade e o sistema 
penitenciário brasileiro encontra-se em situação precaríssima.

Dados do Departamento Penitenciário Nacional, órgão vinculado ao Ministério da Justiça (MJ),  
indicam que a população prisional brasileira chegou a 607.731 pessoas em 2014. O número de 
pessoas privadas de liberdade em 2014 é 6,7 vezes maior do que em 1990. Desde 2000, a população 
prisional cresceu, em média, 7% ao ano, totalizando um crescimento de 161%, valor dez vezes maior 
que o crescimento do total da população brasileira, o que levou o Brasil ao posto de 4a população 
carcerária mundial, atrás apenas de Estados Unidos, China e Rússia.8 

 Escolher encaminhar um adolescente de 16 anos para um sistema que não consegue lidar com 
o seu público é ignorar completamente o fato de que em um ambiente insalubre, superlotado e sem 
as condições mínimas de higiene e saneamento básico, o adolescente só vai piorar, especialmente, 
diante do contato de presos mais experientes.

7. Disponível em: <http://goo.gl/eWfpgz>. Acesso em: 15 set. 2015.
8. Disponível em: <http://goo.gl/fbXVPF>. Acesso em: 15 set. 2015.
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É preciso se perguntar o que esperamos do seu futuro ao oferecer essas condições para a sua 
formação quando deveríamos estar observando o mandamento constitucional e lhes garantir saúde, 
educação, lazer, cultura, esporte e convivência familiar. 

Outro argumento que deve ser combatido é a afirmação de que a diminuição da maioridade 
penal levaria à redução dos índices de criminalidade. Não há dados que comprovem que o maior rigor 
na punição faz com que as pessoas deixem de cometer crimes. Diversas leis foram aprovadas com essa 
intenção, mas não foram eficientes na sua proposta de redução da prática de determinadas condutas, 
pois a criminalidade diz respeito a uma realidade muito mais complexa, que vai além do mero cálculo 
da punição que irá receber por parte do agente infrator.9 

Se os menores de 18 anos são utilizados para “movimentar assaltos”, como afirma o deputado 
autor da PEC no 171, não é a redução da idade penal que será capaz de evitar que continuem  
sendo aliciados “porque não vão para a cadeia”; isso só irá diminuir ainda mais a idade dos que 
são vítimas desses recrutamentos. Sendo essa a realidade dos que se envolvem em atos infracionais,  
já há tipos penais, como o de corrupção de menores (Art. 244-B, ECA), previstos em lei para 
responsabilizar os adultos que se valem desses adolescentes para o cometimento de crimes.  
O poder público não pode responder a essa situação de vitimização do adolescente com mais violência, 
mas sim fortalecendo políticas públicas que a evitem.

Percebe-se, portanto, que há mais mitos do que verdades no debate público que permeia a 
redução da maioridade penal. A doutrina de proteção integral não pode ser ignorada nessa discussão. 
E mais do que isso, não é possível esquecer que, para além de um conjunto de princípios, trata-se de  
um sistema voltado à efetivação de políticas públicas que sequer foram implementadas conforme 
previstas em lei. Nesse sentido, o poder público falhou. E vai continuar falhando se aprovar a 
redução da maioridade penal. Antes, é preciso fazer valer os direitos das crianças e dos adolescentes,  
para então avaliar o que deu errado e o que é preciso mudar. 

9. Em 2005, o Instituto Latino-Americano das Nações Unidas para Prevenção do Delito e Tratamento do Deliquente (Ilanud) realizou um estudo 
sobre a produção de efeitos concretos da Lei dos Crimes Hediondos na redução ou estabilidade da criminalidade, a partir dos dados criminais 
estatísticos e dos índices de encarceramento dos estados de São Paulo e Rio de Janeiro, considerando cinco dos tipos penais abrangidos pela lei  
(extorsão mediante sequestro, latrocínio, estupro, atentado violento ao pudor e tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins), no período 
compreendido entre 1984 e 2003. A conclusão é que a análise dos gráficos construídos a partir de estatísticas criminais demonstra que não 
se verifica, na maioria dos crimes, redução nos índices após a edição da lei, mas sim o agravamento do problema de superpopulação prisional.
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Difusão e Concentração: notas sobre a gestão da participação social  
no governo federal

Daniel Avelino1 

1 �INTRODUÇÃO: A GESTÃO PÚBLICA DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL

Com fundamento no Artigo 21 da Declaração Universal dos Direitos Humanos, a participação social 
pode ser entendida como “o direito de tomar parte na direção dos negócios públicos do seu país” 
(ONU, 1948). A contraparte do direito humano à participação nos negócios públicos é o dever estatal 
de promover a sua concretização, o que faz emergir a discussão sobre a forma como se organizam as 
instituições governamentais para o cumprimento desta missão. O objetivo deste texto é contribuir 
para uma reflexão sobre as características da gestão pública das ações de participação social no Brasil, 
com ênfase para o processo de concentração de competências.

A gestão difusa, mais trabalhada pela literatura, entende a participação social como parte de 
uma política pública específica, o que permite análises mais profundas sobre suas particularidades, 
mas perde a visão de conjunto transversal. A gestão concentrada, mais desconhecida, entende a 
participação como instrumento para democratização do Estado, o que não é suficiente para enfrentar 
os problemas setoriais, mas permite analisar agendas nacionais mais amplas. Não são visões excludentes, 
mas precisam ser diferenciadas porque cada uma delas exige estratégias diferentes para concretização.

Então, como a concentração da gestão ocorreu, na prática? Essa é questão que orienta esta 
leitura da gestão difusa e concentrada2 da participação social no governo federal,3 entre 2003 e 2015, 
período em que houve a instituição de um órgão federal com concentração de competências em 
relação ao tema: a Secretaria-Geral da Presidência da República (SGPR), reformulada por meio da 
recente reforma ministerial (Brasil, 2015b).

2 �GESTÃO DIFUSA DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL

O que se entende aqui como gestão “difusa” da participação social é o conjunto de práticas participativas 
direcionadas a uma área ou política pública específica e realizadas pelos órgãos setoriais competentes, 
de forma autônoma e heterogênea. Recordando que “o contexto institucional que permitiu o 
desenho de nova arquitetura da participação no Brasil foi impulsionado, ao menos formalmente, 
pela CF de 1988” (Teixeira, Souza e Lima, 2010, p. 10), é na Constituição Federal (CF/1988)  
que estão as raízes da forma fragmentada pela qual a participação social é administrada. Se por um 
lado o texto constitucional previu a participação da população em diversas áreas e políticas, por outro 

1. Membro da carreira de especialista em políticas públicas e gestão governamental (EPPGG) em exercício na Diretoria de Estudos e Políticas 
do Estado, das Instituições e da Democracia (Diest) do Ipea.
2. Os termos “difuso” e “concentrado” foram emprestados da teoria constitucional, na qual descrevem o controle de constitucionalidade brasileiro 
(Cruz, 2003, p. 209), e da gestão de organizações de pesquisa e inovação, na qual descrevem modelos institucionais (Alves, 1980, p. 62-65).
3. Sem ignorar que há experiências subnacionais notáveis, como o caso do estado do Rio Grande do Sul, com a construção do Sistema de 
Participação Popular e Cidadã (Rio Grande do Sul, 2014).
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não tratou da coordenação ou da articulação desses espaços, lacuna que foi reproduzida nas normas 
infraconstitucionais posteriores.

Isso reflete o contexto histórico da formação da democracia brasileira recente. As demandas 
por participação política em sentido mais geral resultaram, de modo amplo, na afirmação dos 
direitos políticos e dos instrumentos de democracia direta. A participação nas decisões específicas 
das políticas públicas, por sua vez, não foram demandas da população como um todo, mas de grupos 
organizados em torno de pautas bem definidas, o que resultou na criação de espaços participativos 
nessas áreas setoriais. Portanto, a difusão desses espaços, inclusive em novas áreas governamentais, 
vem ocorrendo em um movimento de expansão fragmentada.

O que se observou na última década foi a continuidade da forma de gestão difusa desenvolvida a 
partir da CF/1988. Vários conselhos nacionais foram criados ou “democratizados” (Brasil, 2011, p. 25)  
como mecanismo permanente de diálogo com a sociedade em diversas áreas de políticas públicas. 
As conferências nacionais continuaram a ser utilizadas como processos massivos e federativos de 
consulta popular, com 74 conferências realizadas entre 2003 e 2010 (Brasil, 2011, p. 38) e 29 entre 
2011 e 2014 (Brasil, 2014e, p. 114). A adoção de sistemas interfederativos de políticas públicas 
foi um terreno fértil para a institucionalização de mecanismos de participação como conselhos e 
conferências nos âmbitos federal, estadual, distrital e municipal.4 Em resumo, a expansão fragmentada 
foi a característica marcante da gestão difusa da participação social nos últimos anos.

3 �GESTÃO CONCENTRADA DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL

No ano de 2003, a SGPR, órgão que já era responsável pela coordenação política do governo e 
relacionamento com entidades da sociedade civil, recebeu as atribuições legais de “criação e implementação 
de instrumentos de consulta e participação popular” (Brasil, 2003a). Com isso, teve início uma 
nova forma de administrar as atividades participativas, por meio de um órgão presidencial central, 
que coexistiu com as práticas difusas e, cada vez mais, assumiu um papel de “articulação” destas.5  
É importante, assim, destacar algumas características dessa gestão concentrada da participação social.

Em primeiro lugar, foi observada a expansão do quadro de cargos em comissão da Secretaria-Geral.  
De uma estrutura inicial de 59 cargos em 2003, sendo apenas três de nível 6, o órgão passou a 
contar com 355 cargos em 2015, sendo sete de nível 6 (Brasil, 2003b; 2015a). Essa expansão 
ocorreu em menor escala nos setores ligados ao tema da participação social, como foi o caso da 
Secretaria Nacional de Articulação Social (SNAS), cuja estrutura oscilou de treze a 35 cargos 
no mesmo período (Brasil, 2003b; 2015a). Além disso, a inclusão de metas específicas sobre 
participação no Plano Plurianual (PPA) 2012-2015, sob a responsabilidade da Presidência  
da República, reforçou o papel da gestão concentrada, diante do conjunto do governo federal,  
em um sinal de fortalecimento institucional.

4. Exemplos de sistemas interfederativos recentemente instituídos foram o Sistema Nacional de Juventude (Sinajuve) e Sistema Nacional de 
Promoção da Igualdade Racial (Sinapir), prevendo conselhos e conferências (Brasil, 2010a; 2013a).
5. Muito embora a expressão “articulação” não apareça na lei que o fundamenta, o Art. 1o, inciso II, do Anexo I do Decreto no 7.688, de 2 de  
março de 2012, já descreve a atribuição da Secretaria-Geral nos seguintes termos: “criação, implementação, articulação e monitoramento  
de instrumentos de consulta e participação popular nos órgãos governamentais, de interesse do Poder Executivo” (Brasil, 2012a).
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Em segundo lugar, o protagonismo da Secretaria-Geral se refletiu também na avocação6  
pela Presidência da República de temas de outros ministérios. De um lado, a coordenação do Fórum 
Direitos e Cidadania, no ano de 2011, e, de outro, a assunção de compromissos políticos junto à 
sociedade estimularam o trabalho com pautas intersetoriais. Em alguns casos,7 o deslocamento de 
competências foi tornado permanente, com as atribuições formalmente incorporadas à Secretaria-Geral.  
Isso demonstra como a avocação foi utilizada como instrumento de concentração administrativa 
(Oliveira, 2005, p. 33).

A absorção constante de novas atribuições representou um desafio para a formação de equipes,  
nas quais predominaram relações ad hoc de repartição de trabalho.8 Na prática, isso se manifestou 
por meio de informalidade, mutirões, ênfase na realização de eventos e montagem de grupos que  
buscavam replicar, internamente e em menor escala, estruturas da Secretaria-Geral ou de outros ministérios.  
Apoio a iniciativas da sociedade, em práticas similares à incubação,9 também ocorreram, principalmente na  
área da participação digital.10

O desenvolvimento de novos projetos por parte da Secretaria-Geral e as restrições de 
recursos orçamentários e humanos estimularam uma busca por soluções inovadoras11 para alcance  
dos resultados. Foi o caso do Compromisso Nacional para Aperfeiçoar as Condições de Trabalho 
na Cana-de-Açúcar, uma das iniciativas inovadoras premiadas no 17o Concurso Inovação da Gestão 
Pública Federal (Brasil, 2013b). Também foi o que ocorreu com o Fórum Interconselhos, que recebeu 
o primeiro lugar no Prêmio de Serviço Público das Nações Unidas em 2014, na categoria de inovação 
em participação (Brasil, 2014b).

Por fim, foi característica da Secretaria-Geral a atuação como instância de articulação política 
dentro do Poder Executivo federal, voltada às demandas da sociedade. Merecem destaque, nesse sentido, 
os diálogos preparatórios para a Copa do Mundo da FIFA de 2014, após as manifestações de 2013 
(Brasil, 2014d). Houve casos em que a estratégia de articulação foi formalizada como prática continuada 
de gestão, como ocorreu com a Mesa de Monitoramento das Demandas Sociais (Brasil, 2014c).

A edição da Política Nacional de Participação Social (Brasil, 2014a) evidenciou os limites desse 
papel de articulação. A eficácia do Decreto no 8.243, de 23 de maio de 2014, foi objeto de um pedido 
de sustação aprovado na Câmara dos Deputados, atualmente em tramitação no Senado Federal.  
Apesar disso, o decreto permanece vigente, estabelecendo, de forma inédita, parâmetros nacionais 
para uma gestão concentrada da participação social.

6. A Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999, define avocação como o deslocamento de “competência atribuída a órgão hierarquicamente inferior” 
(Brasil, 1999).
7. Entre outros, isso ocorreu com os temas dos catadores de materiais recicláveis (Brasil, 2010c), anteriormente com o Ministério das Cidades 
(MCidades) e do Desenvolvimento Social (MDS); e com a agroecologia (Brasil, 2012b), anteriormente com o Ministério da Agricultura (Mapa).
8. Na lição clássica de Eugene Litwak (1961, p. 178), em contextos não uniformes, os indivíduos de uma organização tendem a agir mais 
com decisões ad hoc do que em respeito a regras a priori.
9. A incubadora é quem oferece “infraestrutura, capacitação e suporte gerencial” (Anprotec, [s.d.]) e incubação é o “conjunto de atividades 
sistemáticas de formação e assessoria que abrange desde o surgimento até a conquista de autonomia organizativa e viabilidade econômica 
dos empreendimentos” (Brasil, 2010b).
10. Entre outros, foi o caso do Projeto Webcidadania Xingu, coordenado pelo Instituto Seva e apoiado pela Secretaria-Geral e pelo Plano de 
Desenvolvimento Regional Sustentável do Xingu (Almendary e Campanili, 2013).
11. Inovação é entendida como “uma mudança de cunho radical que se justifica por fins estratégico, estrutural, humano, tecnológico, cultural, 
político e de controle (foco em transparência e accountability)” (Klering e Andrade, 2006, p. 83-84). Com base nos mesmos autores, é preciso 
reconhecer que nem todas as práticas da Secretaria-Geral podem ser consideradas como inovação, mas talvez reprodução ou transição.
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4 �CONCLUSÕES: TRANSFORMAÇÕES E CONFLITOS

A Secretaria-Geral conseguiu estabelecer uma boa relação com as práticas difusas, coexistindo e 
respeitando sua autonomia, mas não se conseguiu afirmar como seu órgão de coordenação. A avocação 
de temas dos ministérios ocorreu de forma fragmentada, produzindo mais um mosaico de recortes do 
que uma agenda nacional. Em resumo, as suas características evidenciam que a gestão concentrada 
da participação social permanece um projeto inconcluso.

Nesse contexto, a reforma ministerial promovida pela Medida Provisória no 696, de 2015, 
transformou a Secretaria-Geral em Secretaria de Governo, e deslocou o tema da participação social para 
o recém-criado Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos (Brasil, 2015b). 
Essas mudanças terão efetividade plena com a edição dos decretos de estrutura regimental, o que ainda 
não ocorreu. Nesse cenário ainda indefinido, é possível arriscar algumas previsões sobre o futuro da 
gestão da participação social.

A primeira delas é a reversão da tendência de fortalecimento da gestão concentrada. A sucessora 
da Secretaria-Geral não demonstra ter a mesma força para expansão e avocação, ainda mais em 
um contexto de restrição fiscal. A Presidência da República não se parece ter recuperado, ainda,  
dos questionamentos e críticas ao Decreto no 8.243, como evidencia o fato de não haver ainda 
concretizado as medidas administrativas de implementação do Sistema Nacional de Participação Social, 
mais de um ano após sua instituição. Os conflitos sobre o tema parecem ter adiado a construção de 
uma agenda integrada da participação.

A segunda previsão é a permanência da fragmentação. A gestão difusa continua a ser exercida 
por meio de iniciativas próprias de cada setor, com sentido de pertinência restrito àquelas políticas 
públicas específicas, sem necessariamente submissão a diretrizes centrais. 

Por fim, uma perspectiva que se apresenta é a revisão do conceito12 de participação 
social. Externamente, os interlocutores da sociedade civil demandaram novas pautas e expansão 
da participação social, quantitativa e qualitativamente. Internamente, os projetos temáticos 
absorvidos pela SGPR disputaram recursos internos e, para justificarem seu financiamento,  
adotaram conceitos cada vez mais ampliados de participação social, nos quais pudessem  
estar contemplados. Quando, para legitimar essas agendas, tudo é incluído como participação,  
os conflitos de competência aparecem como inevitáveis. Como os fatos puseram, essa opção tem o 
risco de ser inócua para os demais órgãos e indesejada para os demais poderes.

Isto posto, considerando os conflitos inerentes à relação entre a Presidência da República 
e os seus ministérios (Moe, 2009), tem sido emblemático o desafio de fazer emergir uma gestão 
concentrada em um ambiente marcado por práticas difusas. A Secretaria-Geral, à qual este texto 
se apresenta como um réquiem, representou uma alternativa de concentração sem supressão da 
gestão difusa, com seu ápice na edição do Decreto no 8.243. Tendo início agora uma nova fase 
para a participação social no governo federal, é importante acompanhar o quanto o novo órgão de 
gestão concentrada, seja qual for, terá aprendido com as lições anteriores.

12. Muito embora uma definição de participação social constasse da minuta submetida à consulta pública (Brasil, 2013c), o texto foi suprimido 
da versão publicada do Decreto no 8.243, de 2014.
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Pessoas com Deficiência: reavaliando questões de conceito e de design social

Roberto Passos Nogueira1 

Valdir Melo2 

1 INTRODUÇÃO

A Política de Proteção aos Direitos das Pessoas com Deficiência deu recentemente um passo decisivo 
com a aprovação de minucioso estatuto, contendo mais de cem artigos (Lei no 13.146, de 6 de julho 
de 2015). O estatuto acompanha as normas sobre o assunto da Convenção da Organização das 
Nações Unidas (ONU) de 2006 e atende, igualmente, às expectativas e às reivindicações específicas 
do movimento social desse campo. Por ocasião da Terceira Conferência Nacional da Pessoa com 
Deficiência, realizada em 2013, foi reafirmada a necessidade de consolidar esses direitos num único 
documento e formulá-los de acordo com a Convenção da ONU, considerada pelo movimento 
como “o mais importante marco legal para a garantia dos direitos das pessoas com deficiência”.  
O cumprimento do estatuto deverá ser supervisionado pela Secretaria Nacional de Promoção dos  
Direitos da Pessoa com Deficiência, subordinada à Secretaria Especial de Direitos Humanos  
do Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos.

O Artigo 2 da lei define que pessoa com deficiência é “aquela que tem impedimento de 
longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou  
mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições 
com as demais pessoas”. Essa definição põe em destaque justamente o objetivo principal da nova lei: 
prover a essas pessoas recursos sociais que aumentem sua autonomia e assegurem sua participação 
“plena e efetiva na sociedade”. Isto significa que a perda pessoal decorrente da deficiência precisa ser 
compensada mediante a reconfiguração das relações sociais e dos recursos materialmente disponíveis a 
cada um, abrangendo, especialmente, a adequação do design de artefatos e de equipamentos urbanos 
e arquitetônicos. 

Os requisitos de eliminação das barreiras sociais, aludidos nessa definição, decorrem do 
ideário do modelo social da deficiência, que se contrapõe ao modelo biomédico, conforme analisado  
por Santos (2015, p. 263): 

o denominado modelo social da deficiência, inaugurado no Reino Unido ao longo dos anos 1970, 
foi responsável por fragilizar o paradigma biomédico da deficiência, que, durante muito tempo, 
teve a hegemonia da autoridade científica para explicar o que era a deficiência (...). Essa mudança 
trouxe consequências ao deslocar a deficiência meramente como um problema localizado na esfera 
da saúde e dos avanços tecnológicos para uma mudança em que se exigem investimentos em políticas 
públicas e sociais que promovam a igualdade entre pessoas com e sem deficiência.

1. Técnico de planejamento e pesquisa na Diretoria de Estudos e Políticas do Estado, das Instituições e da Democracia (Diest) do Ipea.
2. Técnico de planejamento e pesquisa na Diest do Ipea.
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O movimento das pessoas com deficiência em diversos países tem sido marcado pela busca 
de uma compreensão conceitual daquilo que essencialmente caracteriza essa condição em relação às 
pessoas sem deficiência (Diniz, Barbosa e Santos, 2009) e que tem dado origem a uma amplíssima  
literatura acadêmica, ainda pouco estudada no Brasil. Quanto a esse aspecto, o presente artigo  
busca evidenciar, em primeiro lugar, que a denominação brasileira de pessoas com deficiência não 
atende adequadamente aos princípios do modelo social, devido a se encontrar ainda presa ao universo 
conceitual da biomedicina. Em segundo lugar, o artigo discute o alcance e os objetivos do design social 
adequado para beneficiar essas pessoas, afinando-se com a definição de deficiência dada no estatuto.

2 A QUESTÃO CONCEITUAL DA DENOMINAÇÃO

Nas últimas duas décadas, ocorreram sucessivas mudanças nas denominações oficialmente usadas 
nesse campo de políticas sociais. O que se tem buscado evitar é o uso de termos que dão margem 
a estigmas e preconceitos em virtude de alguma conotação de inutilidade social. Termos tais como 
“invalidez” e “inválido” foram condenados há algum tempo e, mais recentemente, o mesmo critério 
foi aplicado para vetar o uso das palavras “incapacidade” e “incapacitado”. 

Contudo, a denominação dessa condição social ainda não logrou unanimidade entre nós.  
A cultura previdenciária brasileira continua a falar de aposentadoria por invalidez. Este fato estabelece 
um duplo padrão jurídico, dando a entender que o termo é aceitável nos casos em que seu objetivo 
seja o de proteger os direitos sociais dessas pessoas. No plano internacional, nota-se também  
grande relatividade. A cultura francesa admite tranquilamente o uso dos termos “invalide”  
e “invalidité”, o que, provavelmente, tem a ver com o culto aos heróis de guerra feridos, que se expressa 
na grandiosidade do Hôtel des Invalides, em Paris. Em contraposição, na Espanha, as expressões 
“minusválidos” e “personas com minusvalía” foram consideradas inapropriadas e, mediante decreto 
real de 2007, foram substituídas por “personas con discapacidad”. 

A segunda tendência que se verifica no Brasil é o combate ao uso de eufemismos a exemplo de  
“pessoas com necessidades especiais”. A ênfase atual é diferente e está colocada em reconhecer 
plenamente que algo falta a essas pessoas, sendo preciso prover socialmente aquilo que lhes faz falta, 
na medida do possível. Isto implica em que essa perda possa e deva ser compensada pela configuração 
dos recursos sociais disponíveis, incluindo a infraestrutura de transporte e de acessibilidade nas cidades.  
A terceira tendência é suprimir o uso da palavra “portador” em qualquer sentido. Ao que tudo indica, 
este termo procede da linguagem “objetivista” da medicina e da epidemiologia (exemplos: portador de  
insuficiência cardíaca, portador de HIV). 

A quarta tendência a ser sublinhada relaciona-se ao foco interpretativo, que não deve mais 
estar centrado na dimensão individual e organicista peculiar às especialidades médicas, mas precisa 
se voltar para a compreensão de suas dimensões sociais, de acordo o chamado modelo social.

Os termos “invalidez”, “incapacidade”, “discapacidad”, “disability” são tributários de uma 
interpretação filosófica acerca da privação das faculdades humanas, correspondendo a diferentes 
noções que denotam perda de potencialidade de uma relação entre o ser humano e o ambiente social.  
Mas, a denominação oficial brasileira, deficiência, não cobre o mesmo campo semântico e sociológico. 
De acordo com sua fonte original, que é a linguagem médica, o termo caracteriza a falta de uma 
substância essencial (ferro, iodo, vitamina etc.) ou, ainda, de modo mais amplo, designa a insuficiência 
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de uma função orgânica ou de uma função mental, dando origem à bem conhecida contraposição 
entre deficientes físicos e mentais.

A palavra deficiência está, portanto, marcada pela tradição de uma compreensão individualista e 
organicista peculiar à biomedicina, tão combatida pelo modelo social britânico. A poderosa influência 
exercida pelos estudos produzidos originalmente por essa corrente britânica teve a intenção de deixar 
claro que as dificuldades fundamentais enfrentadas pelas pessoas que vivem nessa condição não advêm 
das lesões ou dos impedimentos físicos e mentais, mas da maneira como “somos desnecessariamente 
isolados e excluídos de uma plena participação na sociedade” (Oliver, 2004). A definição dada pelo 
estatuto recém-aprovado resgata esse sentido sociológico ao mencionar a necessidade de superar 
as barreiras sociais, mas, ao usar a palavra deficiência, cria um contrassenso no âmbito dessa linha  
de entendimento. O conceito de deficiência está fortemente marcado pelo conhecimento biológico 
e biomédico, indicando “algo que falta ao corpo” e não “algo que falta na relação do indivíduo com 
seu meio social”. Portanto, a palavra deficiência não traduz de modo adequado a compreensão 
contemporânea da determinação histórico-social dessa condição humana de privação, em suas 
variadas abordagens (Davis, 2013).

Para deixar para trás o modelo biomédico, seria necessário que, no Brasil e em outros países de  
língua portuguesa, abandonássemos a palavra deficiência em favor de desabilidade, 
palavra já devidamente dicionarizada. Segundo o dicionário Houaiss, desabilidade significa  
“carência de habilidade; inabilidade”. Por conseguinte, não se trata de criar um neologismo,  
mas de divulgar e ampliar o uso de um termo mais adequado à análise social dessa problemática.  
Pessoas com desabilidade é uma expressão que indica mais claramente a privação de uma capacidade 
humana de relacionamento com o mundo, devido a habilidades individualmente perdidas,  
mas socialmente reparáveis, em maior ou menor extensão. A dimensão biomédica dessa questão 
não pode ser confundida com a dimensão social.3 Ainda assim, neste artigo, continuaremos a usar 
a palavra deficiência para facilitar o entendimento dos leitores. 

3 DESIGN VOLTADO PARA A PESSOA COM DEFICIÊNCIA

Outro tópico importante do estatuto é design, que aparece nas menções a “desenho universal” e a 
barreiras de diversos tipos. Design, às vezes chamado de desenho industrial ou desenho de produtos, 
é o corpo de técnicas de projetar, moldar e desenvolver forma, estrutura e dinâmica dos artefatos – 
objetos materiais que são concebidos e realizados pelo engenho humano.

Em sua vida diária, uma pessoa utiliza equipamentos, mobiliário, aparelhos e dispositivos 
domésticos em sua casa e no trabalho; serve-se de estruturas arquitetônicas e urbanísticas que 
abrangem instalações e construções, bem como grandes equipamentos e aparelhos que são próprios 
para ruas, praças e espaços amplos em geral. Os espaços públicos e privados estão cheios de artefatos;  
aliás, eles próprios quase sempre são artefatos.

Há mau design da mesa quando a avó do leitor passa perto e arranha a pele na quina. De pelo 
menos um dos dois, iogurte ou geladeira, quando se põe em pé o potinho de iogurte na geladeira e 
ele facilmente cai. Do aparelho de som cheio de botões que não se sabe usar, pois os possíveis usos 

3. Nesse sentido, o conceito de desabilidade está para o conceito de deficiência assim como o de gênero está para o de sexo, uma distinção 
que já faz parte do senso comum, mas que é produto dos êxitos obtidos pelo movimento feminista ao longo das décadas finais do século XX.
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são indicados por figuras difíceis de lembrar o que significam. Dos telefones em geral, pois ocupam 
uma das mãos enquanto se usa. Dos telefones celulares que fazem barulho para indicar chamada. 
Dos invólucros que não permitem ler o rótulo nutricional porque suas letras pequenas estão sobre 
fundo de cor forte. Da estação de metrô que, no espaço de passagem dos usuários, pôs banco de 
sentar transversal ao fluxo deles. Do aeroporto que dificulta e retarda a movimentação dos usuários, 
colocando no meio dos corredores e dos espaços de passagem obstáculos como estandes de venda e 
de propaganda.

Não é apenas fisicamente que os artefatos podem afetar a pessoa. Por meio de suas formas 
e funções, embutem mensagens sociais, despertam sentimentos e emoções, induzem as pessoas 
a certas atitudes e comportamentos. Além de cumprir uma função estreita, o objetivo principal 
que se costuma atribuir-lhes, eles restringem possibilidades ou abrem-nas e guiam através delas 
(Adams, 2012; Molotch, 2003; Petroski, 1992; Norman, 1989).

Os artefatos podem ser acolhedores, em um extremo, ou humilhantes, em outro.  
Podem atrapalhar e até rejeitar; ou podem facilitar, dar boas-vindas e exibir oportunidades.  
Logo, é importante ter design voltado para a pessoa. Isto significa que o artefato deve ser pensado 
tendo em vista as características anatômicas e motoras, sensoriais, cognitivas e afetivo-emocionais 
do usuário. Deve levar em conta como as pessoas se sentem quando os usam, bem como as outras 
necessidades, vontades e desejos dos usuários. 

Obviamente, a qualidade de vida da pessoa com deficiência tem a ver em boa parte com as 
espécies de artefatos existentes. Mau design é parte importante do processo pelo qual o ambiente social 
limita a pessoa com deficiência em sua vida diária, discriminando-a socialmente e restringindo-lhe 
a autonomia.

Por ora, o design dos artefatos, particularmente dos ambientes construídos, trata as pessoas 
com deficiência como seres socialmente inferiores. Afasta-as das oportunidades de participar na 
vida da sociedade, de assumir funções profissionais e papéis sociais valiosos. Os obstáculos que 
elas encontram por toda a parte expressam uma mensagem que, por sua ubiquidade, mostra-se ser  
da sociedade: “por que você está aqui? Este lugar, este veículo, não foi feito para você; fique em casa”.

Quanto mais desconfortáveis, difíceis e intermináveis são os obstáculos, maior pode ser a 
frustração da pessoa com deficiência. São, por exemplo, desnivelamentos de calçamento, buracos, 
degraus, escadarias, barreiras à passagem, para quem usa muletas, usa cadeiras de rodas – ou usa  
as pernas, mas tem algum osso fraturado ou junta do joelho avariada. É iluminação apagada ou fraca 
para quem não enxerga bem. Como escolher o ônibus correto, se a única indicação são números 
luminosos dançantes em um veículo que vem em movimento? Para uns, a frustração frequente pode 
levar a sentimento de incapacidade pessoal, e daí a rebaixamento da autoestima, melancolia e depressão.  
Para outros, pode levar a sentimento de rejeição social, raiva e ressentimento.

Em contraste, o design dos artefatos, quando atento às peculiaridades da pessoa com deficiência, 
pode contribuir para: 

a)	 ampliar as oportunidades de repouso, lazer e convivência em casa, bem como de produtividade 
e de autorrealização no trabalho;



29
Pessoas com Deficiência: reavaliando questões de conceito e de design social

b)	 ampliar as oportunidades de movimentação, de acesso e de ação nos espaços públicos;  
e, por meio deles, acesso a locais de trabalho, a lojas, supermercados, casas de espetáculo, 
clubes e outros estabelecimentos;

c)	 reduzir riscos e perigos, tanto de acidentes pessoais (quedas, pancadas, lesões corporais)  
e riscos de saúde como situações de fragilidade diante de pessoas mal intencionadas;

d)	 em consequência, expandir a autonomia da pessoa na sociedade como profissional,  
como consumidora, como cidadã e como membro de grupos familiares e sociais. 

A pessoa com deficiência aprecia a boa vontade, a generosidade e o afeto de quem lhe presta auxílio. 
No entanto, muitas vezes deseja liberar parte do esforço e do tempo das pessoas generosas. Anseia por 
empregar os recursos de sua própria pessoa e limitar os pedidos de auxílio às dificuldades mais sérias.  
Por isso, expandir a autonomia de sua pessoa é tão importante em seu projeto de vida.

Além disso, quanto mais autonomia tem a pessoa com deficiência, mais autodeterminação –  
mais amplas são as oportunidades de construir e dar forma ao destino de suas próprias vidas.  
Traçar e alcançar seus próprios objetivos nas diversas esferas da vida social gera autovalorização.  
Por sua vez, a autovalorização das pessoas com deficiência é um dos meios pelos quais elas vão 
conquistar a valorização social que as coletividades lhes devem.

Em suma, o design dos artefatos, particularmente dos ambientes construídos, pode contribuir 
para a pessoa com deficiência exercer seus direitos e desfrutar as liberdades fundamentais de cidadão; 
dar-se e receber respeito; preservar, aperfeiçoar e amadurecer a própria pessoa; participar na vida 
social e política, desde os entretenimentos mais frívolos até os atos mais solenes ou mais carregados 
de deveres cívicos.

Inegavelmente, o design para a autonomia defronta-se com um desafio de porte. A variedade 
de deficiências que uma pessoa pode ter é grande; elas podem ser de natureza anatômica, motora, 
sensorial, intelectual ou mental em outros aspectos. Ao mesmo tempo, são muitos os fatores sociais  
em sentido amplo que podem interagir com as deficiências e rebaixar a dignidade da pessoa  
com deficiência. Tal variedade requer dos designers considerável imaginação e criatividade para repensar 
as estruturas e equipamentos do espaço público. A contribuição do design à integração social da 
pessoa com deficiência é promissora, mas não é coisa para amadores. Contudo, o desafio é manejável.
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Genealogia e Análise das Instituições Brasileiras: diretrizes de uma agenda  
de pesquisa

Roberto Dutra1

1 INTRODUÇÃO

Esta nota apresenta as principais questões que orientam a pesquisa Genealogia e análise das instituições brasileiras, 
projeto proposto à Diretoria de Estudos e Políticas do Estado, das Instituições e da Democracia (Diest) –  
mas não restrito apenas a esta Diretoria –, que se articula e se soma à pesquisa Radiografia do Brasil contemporâneo, 
executada a partir da Presidência do Ipea, e já em curso.2 A concepção sociocultural das classes sociais é 
o principal componente teórico da agenda de pesquisa Radiografia do Brasil contemporâneo. A postulação 
geral é a de que o pertencimento de classe significa não apenas a posse (ou não posse) diferencial de recursos 
sociais externos, como renda, propriedade econômica, títulos escolares e direitos de acesso a serviços e bens, 
mas também a incorporação de disposições para a conduta em diferentes esferas institucionais da vida social,  
tais como: família, escola, trabalho, política, moral, religião e consumo cultural etc. Sociologicamente,  
tanto os recursos externos como as disposições para a conduta podem ser considerados recursos para o 
agir social que regulam, ao mesmo tempo, as chances de inclusão nas diferentes esferas institucionais 
da sociedade (Souza, 2003; 2009; 2010; Dutra, 2013).

No caso da agenda de pesquisa aqui proposta, o objetivo principal é um amplo e profundo diagnóstico 
(genealogia e análise) de diferentes organizações e complexos organizacionais que estruturam a relação 
entre Estado e sociedade. A finalidade central deste diagnóstico é reunir evidências sobre as condições 
de funcionamento e gestão das organizações do Estado marcadas ou pelo fracasso ou pelo sucesso em 
desnaturalizar ou neutralizar a reprodução de formas implícitas de (des)classificação social dos cidadãos que 
concorrem para impedir a concretização dos direitos de cidadania, seja no acesso a direitos, bens e serviços, 
seja na participação da construção das agendas de desenvolvimento nacional. Por formas implícitas de 
classificação social entendemos classificações (hierárquicas ou não) que os agentes sociais usam, mas não 
elaboram ou justificam cotidianamente. Seu caráter implícito está associado à dificuldade de encontrar 
justificativas explicitáveis e legítimas para elas, já que, em geral, entram em contradição normas formais 
como a igualdade de tratamento dos cidadãos. Grande parte dos preconceitos de gênero, de raça e de 
classe são praticadas como classificações implícitas. 

A agenda de estudos aqui proposta parte de dois eixos de análise que consideramos decisivos 
para a relação entre Estado e sociedade. 

1)	 O estudo de processos de implementação de políticas públicas e sociais, especialmente no que 
se refere ao tema da discricionariedade dos burocratas de nível de rua (Lipsky, 2010). O conceito 
de burocratas de nível de rua abarca os servidores que interagem diretamente com o cidadão  
e controlam, na prática cotidiana, o acesso a bens e serviços públicos. A discricionariedade 
destes burocratas, ou seja, seu poder de decidir cotidianamente quem tem acesso ao que e como,  
faz com que eles não sejam meros implementadores de políticas, podendo alterar e trazer 
implicações à política formulada pelo alto escalão da burocracia. Estes servidores são os policiais,  

1. Diretor da Diretoria de Estudos e Políticas do Estado, das Instituições e da Democracia (Diest) do Ipea.
2. A pesquisa Radiografia do Brasil contemporâneo se desdobra em duas dimensões: i) a construção do “agente social”, a partir da socialização 
diferencial das classes; e ii) a lógica das instituições e dos complexos organizacionais nos quais estes agentes atuam. Ver: <http://goo.gl/RRdmHp>.
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professores, assistentes sociais, médicos, agentes de saúde, fiscais etc. (Lipsky, 2010, p. 3).  
Excluídos do conceito estão os burocratas de alto e médio escalão. 

2)	 A análise das relações entre as instituições formais do regime democrático, de um lado, e 
as organizações de interesses sociais, econômicos, culturais etc., de outro, e seu papel na 
construção de agendas e estratégias de desenvolvimento nacional.

Estes dois eixos se articulam em torno de uma tarefa incontornável para o desenvolvimento 
nacional em contextos democráticos: a criação, para toda a população, de oportunidades de 
desenvolvimento individual e coletivo, em diferentes esferas institucionais da sociedade, especialmente 
nas instituições educacionais, econômicas e políticas (Unger, 2008). Enquanto o estudo da 
implementação de políticas e da discricionariedade dos burocratas de nível de rua é fundamental na 
busca pela democratização de oportunidades de acesso – como “público”, “cliente”, “consumidor” –  
aos bens, serviços e direitos de cidadania (a incluindo o próprio acesso à justiça) que, em grande medida,  
é controlado pelas organizações implementadoras, o estudo da construção social e política das  
agendas e estratégias de desenvolvimento nacional é indispensável na busca pela democratização  
das oportunidades de intervenção e protagonismo dos diferentes grupos e classes sociais nos destinos da  
coletividade nacional. Lançando mão da metáfora econômica, podemos dizer que, no primeiro caso, 
trata-se de diagnosticar os problemas envolvendo a democratização da “demanda” pelos outputs 
institucionais e, no segundo caso, os problemas envolvendo a democratização da “oferta”, ou seja,  
das possibilidades de protagonismo institucional, de acesso à produção de seus inputs. Nos dois casos, 
o diagnóstico institucional se conecta com a análise social, pois o funcionamento, a reprodução e 
as mudanças institucionais, em diferentes esferas sociais e em diferentes setores da política pública, 
relacionam-se, em grande medida, com a democratização ou a monopolização das oportunidades 
de inclusão e protagonismo nas diferentes instituições. 

2 DISCRICIONARIEDADE ORGANIZACIONAL E DESIGUALDADE SOCIAL

O estudo da discricionariedade dos burocratas de nível de rua é fundamental na busca pela 
democratização de oportunidades de acesso a bens, serviços e direitos de cidadania (incluindo o 
próprio acesso à justiça). 

A hipótese que norteia este estudo é a de que algumas formas de classificação social, amplamente 
empregadas na sociedade e que rotulam e estigmatizam os indivíduos – e que estão na base dos preconceitos 
de raça, de gênero, de classe, ou regionais, entre outros – são, muitas vezes, importadas pelos agentes 
institucionais para suas rotinas e práticas organizacionais, concorrendo para a construção ou reforço de 
identidades sociais e individuais deterioradas. Como resultado, teríamos os próprios agentes do Estado 
atuando na contramão da democratização de oportunidades de cidadania e inclusão. 

Segundo Pierre Bourdieu (2008, p. 245), a produção e reprodução da (des)classificação social 
de segmentos da população pelos agentes públicos acabam por prejudicar ou vedar seu acesso a bens  
e serviços, resultando em “má fé institucional” (la mauvaise foi de l’institution). Ou seja, estas organizações 
entregam o contrário daquilo que prometem, formal e oficialmente. Contudo, para sermos analiticamente 
mais cuidadosos, podemos pensar que a “má fé institucional” é contingente e suscetível à transformação.

A discricionariedade dos burocratas de nível de rua, embora enquadrada, durante muito tempo,  
apenas como desvio normativo em relação aos princípios da “boa administração pública” –  
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impessoalidade, formalização e hierarquia, traços indispensáveis no sentido weberiano clássico –,  
tem sido percebida, nas últimas décadas, não só como inevitável (Pires, 2011), mas também  
como necessária, uma vez que “ações excessivas no sentido da redução da discricionariedade comprometem a 
capacidade das organizações do setor público de desempenhar tarefas a elas delegadas” (Pires, 2011, p. 200). 

O dilema, assim, se coloca entre a necessidade irrevogável de supervisionar e controlar o poder 
discricionário dos burocratas de nível de rua, e o relativo grau de autonomia (sistêmica, organizacional e  
profissionalmente necessária), de que devem dispor estes agentes, para uma boa performance na 
implementação das políticas. 

Neste contexto, a tarefa é identificar as condições e formas de gestão da discricionariedade no nível 
de rua que concorrem para impedir a concretização dos direitos de cidadania. Isso exige compreender 
que acesso a instituições e organizações não deve ser reduzido ao acesso a bens e serviços. Porém, deve ser  
entendido também como inclusão em práticas institucionais com o poder de conferir, negar, reforçar ou  
deteriorar o próprio status (socialmente construído) de agente social, de cidadão e de ser humano. 

Em uma sociedade marcada pela diferenciação das esferas sociais, como é o caso do Brasil, o mecanismo 
de construção social da pessoa (do ser humano e do cidadão socialmente reconhecido e positivamente valorado)  
também se diferencia, levando à constituição de uma pluralidade de formas de negar ou conferir o 
status de pessoa social (Dutra, 2013). Neste contexto, embora a convergência continue sendo forte,  
existem caminhos normais pelos quais as instituições e organizações divergem em negar ou conferir este status 
de pessoa social. Isto implica que a negação deste status em um contexto institucional (como na economia) 
não necessariamente leva ao mesmo fenômeno em outros contextos (como na família ou na religião).  
O primeiro passo é identificar as instituições que, em geral, confirmam e reforçam as trajetórias de negação 
da condição de pessoa, diferenciando-as daquelas que tendem a reverter em alguma medida a direção 
destas trajetórias. Três tarefas de análise parecem ser indispensáveis neste tema.

1)	 A reconstrução genealógica3 e a análise comparativa do(s) legado(s) institucional(is) de setores 
específicos da política pública em sua interação com esferas sociais específicas, tendo como 
foco a forma como (des) classificações sociais de indivíduos e coletividades, amplamente 
difundidas, e as estruturas formais e informais, das organizações que definem o arranjo 
institucional de políticas específicas, estabelecem relações de reforço mútuo, conflito etc. 

2)	 A reconstrução genealógica e a análise comparativa dos mecanismos e modos de socialização 
e formação dos burocratas de nível rua e das expectativas de conduta que orientam o uso 
cotidiano do poder discricionário que dispõem. 

3)	 A análise comparativa do tipo de discricionariedade típica dos burocratas de nível de rua 
e de servidores de cada setor da política pública – educadores, médicos, policiais, juízes, 
assistentes sociais, fiscais de todo tipo etc. A hipótese de partida é a de que, dependendo 
da área de políticas públicas em questão, e das esferas sociais afetadas, pode-se encontrar 
enorme variação, tanto com relação à natureza e intensidade da discricionariedade, quanto 
em relação à capacidade estatal de interferir e gerir o seu uso.

3. Por reconstrução genealógica entendemos o estudo das opções histórica e socialmente escolhidas no desenvolvimento de instituições, 
sociedades, grupos etc. Este método combina a análise de “dependências de trajetória”, evidenciando como as alternativas escolhidas no 
passado estruturam o que foi possível no presente e o que será no futuro, com a clarificação do caráter contingente das trajetórias, uma vez 
que enfatiza que as alternativas escolhidas sempre poderiam ser outras. 
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3 GOVERNANÇA DEMOCRÁTICA E ORGANIZAÇÃO DE INTERESSES SOCIAIS

A democratização das oportunidades de intervenção e de protagonismo dos diferentes grupos e classes 
sociais nos destinos da coletividade nacional não prescinde de uma análise das relações Estado-sociedade 
que permeiam a construção de agendas e estratégias de desenvolvimento. O papel desempenhado pelo 
Estado na criação e na incorporação de organizações de interesses nos processos decisórios é constitutivo 
do caráter democrático do sistema político. Destaca-se, aqui, em especial o desempenho deste papel na 
organização de interesses de classes e frações de classe que não dispõem de muitos recursos e chances 
para organizar seus interesses e sua ação política. 

Em geral, o surgimento de organização de interesses é deduzido da mera diferenciação e 
aglutinação espontânea de interesses sociais. Nesta visão, a relação entre Estado e sociedade é reduzida 
a um jogo de soma zero, no qual mais força e autonomia de um polo da relação levaria à debilidade 
e perda de autonomia do outro polo. Estado que organiza interesses sociais produziria sempre uma 
sociedade civil débil e acostumada à tutela.

No entanto, a pesquisa social e histórica tem demonstrado que a ação coletiva depende de uma 
gama de condições, pressupostos e incentivos, não tendo, portanto, nada de “espontânea” (Olson, 1965;  
Czada, 1991). Assim, a iniciativa organizacional do Estado sobre os interesses sociais, ao invés  
de minar, pode favorecer sua autonomia e capacidade de influência política, e contribuir para aumentar 
as chances de emergência de uma configuração pluralista de interesses, com capacidade de organização 
e ações políticas – ainda que, no começo, esta organização seja uma obra tutelada pelo Estado,  
como a organização dos trabalhadores na Era Vargas demonstra.

Estudos comparativos (Czada, 1991) sugerem que o protagonismo estatal na organização de 
interesses foi um fator importante, senão decisivo, no desenvolvimento social e econômico de países 
como Estados Unidos e Alemanha, não sendo uma particularidade de países em desenvolvimento. 
Para o Estado, estas organizações realizam tarefas político-administrativas que, dada sua complexidade, 
não podem ficar a cargo somente da administração. Além disso, a abertura da burocracia estatal 
para os interesses sociais também pode contribuir para o aperfeiçoamento do saber técnico que as 
organizações burocráticas dispõem sobre os diferentes setores de atuação estatal (Weber, 1972, p. 574). 

A capacidade do Estado para organizar processos consistentes de desenvolvimento também 
depende de sua capacidade política de definir uma visão de futuro (uma estratégia de desenvolvimento) 
e construir uma base social de apoio às políticas públicas que podem dar concretude a esta visão 
(Gomide e Pires, 2014, p. 21). Neste processo, o Estado se vale, muitas vezes, de seu protagonismo 
para organizar interesses sociais dispersos e, ao fazê-lo, não apenas transforma a configuração  
dos interesses – produzindo consensos e dissensos que não existiriam a priori – mas cria efetivamente 
novos atores políticos e sociais. Organizar interesses sociais e atuar na própria construção de atores 
políticos novos podem ser tarefas decisivas em uma estratégia de desenvolvimento. 

Neste sentido, quatro tarefas de análise parecem ser indispensáveis neste tema.

1)	 Descrever genealógica e comparativamente o papel do Estado na organização de interesses, 
e na construção de atores, no âmbito das instituições políticas, jurídicas, econômicas,  
de prestação de serviços públicos, assim como dos meios de comunicação de massa.
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2)	 Analisar genealógica e comparativamente, nas diferentes áreas de política pública,  
o desenvolvimento das capacidades estatais em organizar interesses e construir público 
e coalisão de atores, em função das diferentes estratégias de desenvolvimento adotadas.

3)	 Analisar genealógica e comparativamente a relação entre o modo de atuação estatal na 
organização de interesses sociais, e a produção e reprodução de desigualdades sociais e políticas.

4)	 Analisar a governança de diferentes organizações estatais (outras não estatais) importantes 
na configuração das relações Estado-sociedade, tendo como pano de fundo a questão das 
desigualdades sociais.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS: A AGENDA E O CONHECIMENTO ACUMULADO

A agenda aqui apresentada tem seu foco na relação entre as estruturas de desigualdades sociais e as 
organizações que institucionalizam as relações entre Estado e sociedade, na construção, execução e 
observação de políticas públicas. A principal justificativa é que o diagnóstico e a busca de alternativas 
para o desenvolvimento nacional precisam combinar estas duas dimensões. 

O desenvolvimento não pode ser concebido sem a construção de organizações estatais capazes de 
transformar relações de exclusão e de desigualdade. Isto inclui tanto o “nível micro” das relações entre 
burocratas de nível de rua com os cidadãos, como o “nível macro” das relações com as organizações 
e entes, estatais ou não, que centralizam as grandes decisões políticas. 

A proposta é combinar as questões e concepções aqui trazidas com as agendas e resultados 
produzidos pelo Ipea como um todo e pela Diest, em particular. A pesquisa acumulada sobre temas 
como segurança pública, sistema judiciário, participação política, grupos de interesse, implementação 
de políticas, capacidades estatais, financiamento de serviços públicos, entre outros, certamente traz 
grandes contribuições para as questões e problemas aqui apresentados. Fica o convite aos membros 
da casa para discutirem a agenda de pesquisa e se engajarem nela. 
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Governança e Gestão: uma radiografia dos gargalos do Estado brasileiro

Antonio Lassance1

1 APRESENTAÇÃO

Esta nota apresenta introdutoriamente o quadro de referência e algumas conclusões preliminares do  
projeto Governança e Políticas Públicas, realizado no âmbito da Diretoria de Estudos e Políticas  
do Estado, das Instituições e da Democracia (Diest) do Ipea. A pesquisa está divida em duas frentes:  
a primeira delas faz um balanço da administração pública, desde a reforma gerencial de 1995; a segunda, 
sumarizada nesta nota, se debruça sobre as relações entre governança e gestão, em especial os problemas 
de coordenação e fragmentação. 

Os estudos indicam gargalos cruciais de natureza diversa dos tradicionalmente reputados 
problemas de gestão. Portanto, são problemas não sanáveis por soluções meramente gerenciais.  
É o caso da fragmentação e dos problemas de coordenação. 

A fragmentação concerne à existência de inúmeras organizações e regras, ou seja, de jurisdições 
e atores incidentes sobre um mesmo problema. Multiplica-se assim a quantidade de atores com poder  
de veto, a lentidão dos processos e o risco de paralisações ou reversões de iniciativas. A fragmentação é 
uma característica estrutural do Estado representativo que, historicamente, dividiu-se e complexificou-se.  
Surgiu como resposta à necessidade da especialização do Estado por meio de diferentes funções de 
suas organizações e da tecnificação de tarefas (Weber, 1999). 

Por sua vez, a coordenação surge como a principal resposta da administração pública para 
lidar com o processo de fragmentação. Seu objetivo é produzir ordem e integração em meio à 
fragmentação. Não visa abolir jurisdições ou unificar a organização do Estado, mas permitir que 
diferentes organizações, dirigentes e burocracias colaborem.

2 METODOLOGIA E QUADRO DE REFERÊNCIA 

2.1 Metodologia e pergunta de pesquisa

O trabalho parte dos pressupostos da análise de políticas com foco em políticas púbicas (policy focused analysis)  
(Hacker e Pierson, 2014; Lassance, 2015), das pesquisas orientadas por avaliação (Vedung, 1997; 
Bemelmans-Videc, Rist e Vedung, 2010; Weiss, 1998) e da abordagem de coalizão de interesses 
(advocacy coalition framework, conforme Sabatier e Jenkins-Smith, 1999). 

Evidências para a análise foram colhidas a partir de estudos de casos, entrevistas semiestruturadas 
com dirigentes, gestores públicos federais, municipais e especialistas, e pela observação de programas 
e projetos prioritários federais discutidos no âmbito do Sistema de Assessoramento Federativo do 

1. Diretor adjunto da Diretoria de Estudos e Políticas do Estado, das Instituições e da Democracia (Diest) do Ipea.



40
Boletim de Análise Político-Institucional | n. 8 | Jul.-Dez. 2015

Governo Federal (Sasf ),2 ao longo de cinco anos (2010-2014), e dos seminários de avaliação da 
dimensão estratégica dos dois últimos Planos Plurianuais (PPAs).3 A pesquisa difere, embora faça uso,  
daquelas orientadas pelo paradigma das boas práticas, tipo muito comum no debate sobre governança 
e gestão pública.

O método consistiu em analisar um vasto número de programas, projetos e ações não similares e 
não exclusivos a um único subsistema de políticas públicas, mas de áreas diversas e em condições distintas –  
os de caráter econômico ou social; grandes e pequenos; antigos e recentes; continuados e descontinuados;  
bem e mal sucedidos. De comum está o fato de serem todos políticas, programas e ações  
federais descentralizados. Todos foram submetidos às mesmas perguntas centrais de pesquisa:  
“quais os problemas de coordenação e fragmentação enfrentados?”; “como isso afetou a política, 
comprometeu os resultados ou foi superado?” A síntese narrativa alcançada está representada na figura 1.

FIGURA 1 
Referencial de análise da administração pública brasileira
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2.2 Dimensão macro

O quadro apresenta, na parte central, as dimensões macro que afetam a administração pública, como 
a qualidade da democracia, o funcionamento das instituições, a organização do Estado e o próprio 

2. O Sistema de Assessoramento Federativo do Governo Federal (Sasf), instituído pelo Decreto no 6.005/2006, é formado por assessores 
federativos de cada órgão e entidade da administração pública federal e realiza reuniões desde 2007, em geral voltadas à discussão da 
agenda federativa e à apresentação de políticas e programas, fosse de seu desenho ou resultados. A pauta e os documentos das reuniões 
estão registrados no Portal Federativo, disponíveis em: <http://goo.gl/Qlz4da>.
3. Os seminários e oficinas de avaliação fornecem subsídios para os relatórios de avaliação dos Planos Plurianuais (PPAs). Os documentos e 
relatórios estão disponíveis em: <http://goo.gl/HKwA7o>.
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grau de desenvolvimento do país. Lateralmente, traz as relações multinível, que funcionam como anéis 
para que a democracia gere as instituições necessárias e essas estruturem e disciplinem a organização 
e a atuação do Estado para o desenvolvimento. Finalmente, completa o quadro o ambiente micro do 
desenho e dos arranjos institucionais, dos processos de coordenação e dos instrumentos e ferramentas 
de políticas (policy instruments e policy tools). 

2.3 Relações multinível

A relação entre cada uma dessas dimensões da matriz, em níveis distintos, é feita pela governabilidade, 
a governança e a gestão. A força ou as fragilidades desse arranjo dependem dessas relações, ou seja, 
de como esses anéis estão associados para reforçar a retroalimentação (feedback positivo) de todos 
os níveis da matriz. 

Do contrário, críticas se avolumam, percepções negativas se consolidam e crenças tornam-se 
arraigadas contra os próprios fundamentos da ação do Estado, como a confiança nas instituições e 
nos representantes eleitos. 

Enquanto a governabilidade, em sentido estrito, é a condição alcançada por um governo 
para transformar seu poder de iniciativa (poder de propor) em poder de agenda (poder de  
decidir prioritariamente), com elevada taxa de sucesso, a governança é a distribuições de competências 
(quem pode decidir sobre o quê) e atribuições (quem faz o quê).4 Os modelos de governança 
dizem de que maneira essas competências e atribuições estão dispostas e relacionadas: de forma 
centralizada ou descentralizada; concentrada ou desconcentrada (Peters, 2008); hierárquica ou em rede  
(Börzel, 1998; Bonafont, 2004); insulada e fechada ou aberta e participativa.

A gestão diz respeito à maneira como se organizam insumos e produtos, na forma de fluxos e 
processos, para se gerar resultados positivos, crescentes, em maior escala, a um menor custo e com 
um grau mais elevado de satisfação da sociedade para com os serviços públicos.

2.4 Ambiente micro

O ambiente micro compreende o desenho e montagem dos arranjos institucionais, os processos de 
coordenação e os instrumentos e ferramentas de políticas (policy instruments e policy tools). 

Arranjos institucionais são a combinação de regras que definem quais as formas concretas 
escolhidas para se combinar benefícios e sanções ou restrições em torno de uma política. 

Os instrumentos efetivam os arranjos. São exemplos a tributação, os subsídios e financiamentos; 
fundos e transferências; cadastros, regimes de compras, informatização e automação; contratos de 
gestão e convênios; capacitação e treinamento; consórcios públicos, parcerias público-privadas e 
gabinetes de gestão integrada são alguns exemplos.5 

Ferramentas de políticas são os aparatos organizativos, administrativos, financeiros e tecnológicos 
que concretizam o uso efetivo dos instrumentos. São decisivas para que os benefícios sejam de 

4. Sobre o amplo debate sobre os conceitos de administração pública, governança e gestão, ver Frederickson (2003; 2007).
5. A importância dos instrumentos de política foi ressaltada nos estudos de políticas públicas desde Lasswell (1954), na literatura institucionalista 
filiada a North (1990) e nas pesquisas sobre avaliação de políticas públicas (Vedung, 1997; Weiss, 1998).
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fato entregues (delivery) e as restrições e sanções, se necessárias, aplicadas.6 O Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE), o Cadastro Único das políticas sociais; o pregão eletrônico; 
o Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC); o Sistema de Gestão de Convênios e 
Contratos de Repasse (Siconv); o Sistema de Registro de Preço (SRP); a Casa de Governo de Altamira; 
a Autoridade Pública Olímpica e as matrizes de responsabilidades de obras são alguns dos exemplos. 

3 PRINCIPAIS INDICAÇÕES DA PESQUISA

3.1 O que é coordenação?

Uma das contribuições mais importantes da pesquisa em curso foi a de compreender a coordenação a 
partir de uma visão aplicada, multissetorial e testada na experiência prática de políticas e programas.

A coordenação é um atributo da governança. Refere-se a pelo menos três esferas intimamente relacionadas:  
a articulação, a pactuação e a solução de controvérsias. 

Articulação é o processo de reconhecimento, diálogo e outras interfaces socioestatais7 que 
abrange atores que interagem em um sistema de políticas públicas, convergindo ou divergindo quanto 
a aspectos da gestão de interesses das políticas. 

Pactuação é a concretização da articulação de objetivos, metas e responsabilidades em torno 
de soluções articuladas enquanto acordos de execução.

Mecanismos de solução de controvérsias são usados para orientar ações e decisões, dirimir dúvidas 
ou suprir lacunas não previstas pelo desenho da política ou do programa e sua normatização. O grau 
elevado de incerteza, em função da complexidade, de informações incompletas e da variedade de 
atores e interesses em jogo são aspectos inerentes às políticas. Por isso, as controvérsias irão aparecer, 
mais cedo ou mais tarde, e demandarão mecanismos para saná-las.

3.2 Gargalos e refluxos versus retroalimentação (feedback positivo)

Para existirem, os subsistemas de políticas públicas8 dependem de organismos estatais, com suas 
estruturas de governança, suas burocracias e os processos que darão vida à interação com a sociedade 
para a resolução de problemas. A montagem desses aparatos cria uma dimensão estatal autônoma, 
com poder de retroalimentação sobre a matriz que articula o Estado, as instituições, a democracia 
e o desenvolvimento.9 Processos comunicativos também retroalimentam a matriz com a formação  
de percepções, muitas vezes cristalizando crenças que se tornarão arraigadas. 

Como a pactuação, desde a constitucional até a infralegal, é sempre incompleta e eivada de 
incertezas e brechas, muitas situações peculiares surgirão inesperadamente e exigirão respostas que 
não estão prontas; portanto, precisarão ser construídas. 

6. Sanções ou restrições são instrumentos fundamentais para a legitimidade e eficiência das políticas, na medida em que impedem seu 
desvirtuamento e o correspondente desperdício ou apropriação indevida de recursos.
7. O conceito de interface socioestatal está definido por Pires e Vaz (2012) como formas de interação e colaboração de cidadãos, grupos da 
sociedade e atores privados que incidem no ciclo de políticas públicas. Isunza e Hevia (2006) a definem como espaço de negociação e conflito. 
8. O conceito de subsistema de políticas públicas é utilizado conforme Sabatier e Jenkins-Smith (1999).
9. A ideia de como políticas, com seus instrumentos e ferramentas, afetam a política como um todo está em Pierson (1993; 2004).
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Quando os gestores e a burocracia de rua não estão devidamente empoderados para tomar decisões 
discricionariamente, ocorre um travamento e, em sua recorrência, surge o que se chama de gargalo.  
Por outro lado, se uma burocracia audaciosa toma decisões discricionariamente, os riscos a ela 
impostos serão inúmeros. A discricionariedade pode eventualmente se tornar arbítrio ou a ação 
célere e operosa poderá ser considerada como uma irregularidade aos olhos dos órgãos de controle, 
da Justiça ou dos meios de comunicação. 

Na prática, a administração pública termina consumida pelo uso intensivo de mecanismos 
de patrulha de polícia, mais que os de alarme de incêndio, para se usar a tipologia de McCubbins e 
Schwartz (police-patrol versus fire alarms, ver McCubbins e Schwartz, 1984; Lupia e McCubbins, 1994).

4 CONCLUSÕES DE NATUREZA APLICADA

A pesquisa espera contribuir para o aprendizado institucional multissetorial, se possível, de forma a 
auxiliar os processos de planejamento governamental, proporcionando um mapeamento estratégico 
de pontos críticos reincidentes. 

As variáveis em evidência no conceito podem ser utilizadas como um inventário de questões 
a serem confrontadas, em avaliações ex ante, com o desenho institucional de muitas das políticas. 
Assim, seria possível avaliar, com antecedência, em que medida a fragmentação e os problemas de 
coordenação podem comprometer o desempenho de objetivos e metas, os quais podem ter sido mal 
formulados se a articulação se mostrou frágil e os pactos frouxos, sem os devidos acordos de execução 
e mecanismos de solução de controvérsias.

Essas indicações colhidas pela pesquisa reavivam a noção weberiana de que o Estado, ao mesmo 
tempo em que deve ser compreendido, de forma ampla, enquanto relação de dominação, manifesta-
se na prática e no cotidiano da administração (Weber, 1999).

Embora questões de nível macro sejam decisivas para a qualidade da administração pública, 
questões micro, como a fragmentação e os problemas de coordenação, são nós possíveis de serem 
desatados e podem gerar resultados sistêmicos e virtuosos importantes.
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Evolução e Perfil dos Nomeados para Cargos de Confiança na Administração 
Pública Federal (1999-2014) – resultados preliminares1

Felix Garcia Lopez2

1 INTRODUÇÃO

Este texto apresenta resultados preliminares de uma pesquisa sobre o perfil dos ocupantes de cargos 
de livre nomeação da administração pública federal – direção e assessoramento superior (DAS). 
Procura-se responder, com base na análise dos dados, algumas questões recorrentes no debate público 
sobre o perfil dos quadros nomeados, as diferenças observadas entre áreas de políticas públicas,  
o espaço das nomeações por patronagem e o vigor da politização neste nível da burocracia. 

2 DIMENSIONANDO A BUROCRACIA DE LIVRE PROVIMENTO

Os cargos DAS se hierarquizam em seis níveis, o nível 6 é o mais relevante, política e administrativamente.3 
Pode-se considerar, também, que quanto mais alto o nível do cargo, mais intenso é o imbricamento 
entre decisões de natureza política e decisões técnico-administrativas. A competência para autorizar 
as nomeações relativas aos diferentes níveis variou no tempo (Lameirão, 2011), mas tem prevalecido 
a regra de provimento que restringe ao Presidente da República (ou chefe da Casa Civil) autorizar –  
e influir em – escolhas para os níveis 5 e 6, que representam pouco menos de 6% dos 23 mil cargos 
de livre nomeação atualmente disponíveis na administração federal, como indica a tabela 1.4

TABELA 1
Cargos DAS, por nível hierárquico (dezembro/2014)
(Em %)

DAS Número (%)

DAS-1 7.407 31,89

DAS-2 6.368 27,41

DAS-3 4.424 19,04

DAS-4 3.682 15,85

DAS-5 1.132 4,87

DAS-6 217 0,93

Total 23.230 -

Fonte: Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos (Siape).
Elaboração do autor.

1. Em todas a tabelas e gráficos desta nota, foram excluídos do cálculo do total de cargos DAS da administração pública federal dois órgãos: 
a Caixa de Financiamento Imobiliário da Aeronáutica e a Fundação Osório, que têm, contudo, volume de cargos residual. 
2. Técnico de planejamento e pesquisa na Diretoria de Estudos e Políticas do Estado, das Instituições e da Democracia (Diest) do Ipea.
3. Há, ainda, os cargos de natureza especial (NES), mas em número muito reduzido. Eles não foram incorporados na análise. Da mesma forma, 
não discutimos as funções gratificadas, em número bem expressivo, mas restritas ao serviço público de carreira.
4. Ver a Portaria no 1.056/2003 publicada pela Casa Civil, em particular o Artigo 1o e o Artigo 4o do Decreto no 4.734/2003 (Brasil, 2003). 
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Portanto, o presidente da República, seu círculo imediato de assessores, e lideranças partidárias que 
integram a coalizão influem sobre a escolha dos ocupantes dos cargos mais importantes, mas não sobre a 
imensa maioria dos cargos. Por isso, é inapropriado sugerir ascendência da política partidária sobre um 
universo de 23 mil cargos. Entre as razões para esta influência se concentrar nos cargos superiores estão a 
própria atribuição de poder administrativo concentrada nestes cargos de mais alto nível e a obrigação de 
se restringir a 25% o número total de cargos DAS 1, 2 e 3, e a 50%, no nível 4, o total de servidores sem 
vínculos com o serviço público (Decreto no 5.497/2005), o que limita a discricionariedade das escolhas.5 

TABELA 2
Proporção de DAS 4 a 6 ocupados por servidores públicos federais (dezembro/2014)

Nível do cargo Total ocupado Servidores federais Servidores federais (%)

DAS 4 3.682 2.206 60

DAS 5 1.132 645 57

DAS 6 217 91 42

Fonte: Siape. 
Elaboração do autor.
Obs.: �Os servidores federais foram definidos pelo seguinte filtro: servidores ativos permanentes, requisitados de outros órgãos da administração federal, 

servidores federais cedidos, em exercício descentralizado de carreira e servidores em exercício provisório.

A este respeito, vale ressaltar que os ocupantes de cargos DAS mais altos, de nível 4 a 6, são 
majoritariamente servidores federais (na média, 58%). Essa é uma primeira indicação de que a 
burocracia de carreira controla dimensões importantes da administração federal.

Um argumento frequentemente utilizado sugere que o crescimento do volume de cargos de 
livre nomeação responde à necessidade de ampliar a política de distribuição clientelística de cargos 
no interior do aparato estatal. O crescimento do total de cargos DAS foi de 40%, comparando-se 
2014 a 1999. Este crescimento foi mais expressivo nos níveis superiores, 4, 5 e 6 (Lopez, Bugarin e 
Bugarin, 2014). A tendência de crescimento também é observada nos quadros da burocracia civil 
permanente, cuja ampliação no mesmo período foi da ordem de 26%, e nas funções de confiança, 
que foi da ordem de 75%.6 Como indica o gráfico 1, embora a proporção dos DAS tenha passado de 
3,3% para 3,7% do total de servidores civis ativos do Poder Executivo federal, estes mesmos cargos 
tiveram participação reduzida em relação ao total de cargos e funções gratificadas do Executivo federal, 
as quais são ocupadas por servidores efetivos, obrigatoriamente. Esta última mudança indica que o 
crescimento dessas funções, ocupadas por servidores de carreira, foi mais expressiva que o crescimento 
dos DAS e, em conformidade com o que mostraremos adiante também para os cargos DAS, segue o 
movimento de ampliação da ocupação das posições de nomeação discricionária por servidores efetivos.

Em 2014, dos aproximados 23 mil cargos DAS, metade estava ocupada por servidores pertencentes 
às carreiras dos próprios órgãos, e 30% por servidores sem vínculo com o serviço público. Outros três 
tipos de vínculos adotados nos critérios classificatórios do serviço público federal referem-se a servidores 
públicos não vinculados às carreiras e totalizam 20% deste universo. Adotando-se uma definição ampla, 

5. Ademais, há pouca probabilidade de se atrair para a capital federal membros das redes políticas regionais para cargos de menor expressão 
(se bem que 30% destes estejam situados nos diferentes estados da federação).
6. Todos eles seguem o movimento de recomposição do número de servidores federais observados nos anos 2000, após a redução cujo auge 
foi observado em meados da década de 1990. Os cálculos forma realizados com base nas séries anuais do Boletim Estatístico de Pessoal do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP) – Brasil (2015). 
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que soma servidores públicos de dentro e fora da carreira, temos que 7 em cada 10 nomeados federais 
possuem vínculo com o serviço público, embora uma pequena proporção seja oriunda de requisições 
feitas a órgãos estaduais e municipais.

GRÁFICO 1
Evolução dos cargos DAS no universo de cargos e funções de confiança e gratificações da 
administração federal e em relação ao total de servidores civis ativos (1999-2014) 
(Em %)
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Fonte: Boletim Estatístico de Pessoal (MP, 2015). 
Elaboração do autor. 
Obs.: Considera-se nesta análise apenas o serviço público civil. Os militares foram excluídos.

GRÁFICO 2
Ocupantes de cargos DAS, por situação de vínculo com o serviço público federal (dezembro/2014)
(Em %)
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Fonte: Siapenet. 
Elaboração do autor. 
Obs.: �Servidores em exercício descentralizado de carreira são servidores pertencentes às carreiras sem uma lotação específica em órgão federal, e cujo 

exercício da função é, por definição, descentralizado. Nestes estão, por exemplo, os especialistas em políticas públicas e gestão governamental 
(conhecidos como EPPGG), os analistas de finanças e controle e os advogados-gerais da União.
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Ao desagregar os dados por nível, observa-se que a proporção de nomeados externos ao serviço 
público amplia-se na razão direta da hierarquia: 62% dos ocupantes de cargos DAS 1 pertencem ao 
próprio órgão, no nível 5 e 6 a proporção cai, respectivamente, para 18% e 10%.7 

GRÁFICO 3
Evolução do perfil dos nomeados para cargos DAS 5 e 6, por nível e natureza do vínculo (1999-2014) 
(Em %)
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Fonte: Siapenet. 
Elaboração do autor.

7. Este padrão em que há menor proporção de servidores da carreira dos órgãos em posições de maior poder se explica por razões políticas, 
econômicas e institucionais, como sugere Lopez (2015).
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A distribuição apresenta uma mudança significativa quando incluímos na análise os servidores 
que pertencem a outras carreiras do serviço público federal, os requisitados de outros órgãos e membros 
de carreiras com exercício descentralizado da função. Ao incluí-los, resulta que os servidores do Estado 
são maioria entre os nomeados, mesmo nos níveis mais altos de poder. 

A mudança mais importante decorre do salto na proporção de servidores “requisitados de 
outros órgãos” (que inclui a rubrica “requisitados”, somente), de 5% (n=408) no nível 1 para 43% 
(n=97) no nível 6, em 2014. 

Uma tendência relevante foi a redução da proporção de nomeados de fora das carreiras, inclusive nos  
níveis superiores. No nível 4, ela se reduziu de 42% para 31%; no nível 5, de 44% para 30%;  
no nível 6, a redução foi de 53% para 43%. No nível 5 os servidores do próprio órgão passaram a 
ocupar mais espaço, de 13% para 21%; no nível 6, a principal mudança se deu entre requisitados 
de outros órgãos, que ampliaram seu espaço de 36% para 44% dos 211 ocupantes de cargo  
neste nível, em 2014. Se o volume de nomeados externos ao serviço público for adotado como 
parâmetro para mensurar a profissionalização do serviço público, o sentido da mudança indica que 
o serviço público federal está mais profissionalizado.8 

O perfil dos ocupantes dos cargos em cada pasta – ou órgão infraministerial – varia em função 
da combinação de fatores como a estrutura administrativa, a natureza das políticas implementadas, 
a trajetória das mudanças institucionais e o grau de institucionalização do ministério. Identificar tais 
variações é um passo necessário para qualificar meios e espaços de aprimoramento da burocracia de 
nomeação discricionária.9

Uma forma de diferenciar áreas de políticas por relevância e graus de profissionalização é 
identificar o espaço ocupado por cada ministério no universo dos cargos de livre nomeação, e dos 
servidores de carreira no universo de cargos do respectivo órgão. A Fazenda é o ministério com maior 
número de cargos e, a exemplo dos ministérios da Justiça, Saúde e Previdência Social, sugere que o 
volume de cargos DAS tem relação com a capilaridade dos órgãos pelo território, como são as agências 
do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), da Previdência, e os institutos de saúde e hospitais 
federais, no ministério correspondente. O Ministério da Educação (MEC) não entra neste rol porque  
sua estrutura capilarizada se estrutura por meio de funções de confiança – das universidades,  
por exemplo, não cargos. A Presidência da República, por seu turno, é um órgão superior peculiar pois, 
além de incorporar outros órgãos com status ministerial, não possui uma carreira própria.

A proporção de servidores da carreira dos órgãos ou demais servidores federais varia de forma 
significativa entre pastas. Relações Exteriores, Fazenda, Meio Ambiente e Ciência e Tecnologia têm 
mais servidores de suas carreiras; Esportes, Turismo, Cidades, Pesca e Aquicultura apresentam menos 
de um quarto de servidores de carreira; este último apresenta a cifra de 97% dos nomeados sem 
vínculos com o serviço público. Em geral, ministérios que apresentam perfil com menor proporção de 
servidores federais não têm carreiras próprias e não ocupam posição central no espectro das políticas 

8. É relevante ressaltar que o crescimento observado do número de cargos DAS seria mais expressivo caso se mantivessem constantes a 
natureza de muitos desses cargos que foram, ao longo do tempo, convertidos em funções de confiança ou funções gratificadas. Ao mudar 
de status e passarem a ser ocupadas obrigatoriamente apenas por membros da carreira, elas sugerem um movimento de profissionalização 
que passa despercebido por análises que se fixam apenas em cargos de direção e assessoramento superior. 
9. Uma análise comparada entre Ministério da Ciência e Tecnologia e Ministério da Integração Nacional foi realizada por Borges e Coelho (2015).
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públicas federais.10 O gráfico 4 ordena a proporção de servidores de carreira federal ou em exercício 
descentralizado, por pastas, em 2014.

GRÁFICO 4
Cargos DAS ocupados por servidores vinculados à carreira do ministério ou em exercício descentralizado 
em relação aos oriundos de fora do serviço público, por ministério (dezembro/2014)
(Em %)
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Fonte: Siapenet. 
Elaboração do autor.

O gráfico 5 apresenta visualmente as diferenças entre cinco ministérios com maior e menor 
proporção de servidores da carreira entre os quadros DAS, bem como a evolução temporal,  
que retrata características importantes que devem ser mais bem exploradas em análises comparadas 
sobre razões da variação de perfil dos quadros nomeados. Fazenda, Previdência, Relações Exteriores, 
Ciência e Tecnologia e Meio Ambiente são pastas que apresentam alta proporção de servidores da 
carreira do órgão entre seus nomeados, embora a mudança de patamar deste último só se inicie em 2004.  
Em contraste, Esportes, Turismo, Pesca e Aquicultura, Cidades e Desenvolvimento Social apresentam 
baixa proporção comparada de servidores de carreira. Dois fatores parecem importantes para estes 
últimos: são ministérios jovens, em processo de institucionalização, sem carreiras próprias e/ou se 
situam fora do núcleo duro de políticas públicas com maior tempo de existência.

A associação positiva entre o volume de servidores de carreira e a proporção de ocupantes 
de DAS dessas mesmas carreiras indica que a decisão do político em nomear servidores de fora da 
carreira é também constrangida pela oferta de quadros internos qualificados. Portanto, é razoável  
esperar que a ampliação do número de servidores de carreira amplie o espaço ocupado 
por estes e a profissionalização dos quadros DAS. O gráfico 6 apresenta a correlação entre o 
volume de servidores de carreira nos órgãos e a proporção de cargos DAS 4 a 6 ocupados por 
esses mesmos servidores, considerando que a obrigação de nomear pessoas vinculadas ao serviço 
público inexiste (nos casos dos níveis 5 e 6) ou está limitado ao mínimo de 50% (DAS 4).  

10. Não analisaremos o ministério da Defesa por termos excluído a categoria “requisitado militar” do universo da análise e, portanto, 
corrermos risco de produzir viés. 
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Os resultados sugerem que a profissionalização dos quadros da burocracia de nomeação discricionária 
amplia-se quando os órgãos detêm carreiras consolidadas. 

GRÁFICO 5
Servidores vinculados à carreira da pasta considerando a proporção entre estes e nomeados sem 
vínculos com o serviço público, em pastas selecionadas (1999-2014)
(Em %)
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Fonte: Siapenet. 
Elaboração do autor.

GRÁFICO 6
Proporção de servidores da carreira dos órgãos federais superiores ocupando DAS 4, 5 e 6, em função 
do número total de servidores de carreira do respectivo órgão (2014) 
(Em %)
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Fonte: Siapenet.
Elaboração do autor.
Obs.: �Foram excluídos os ministérios da Defesa e das Relações Exteriores por possuírem rubricas próprias de classificação no sistema Siape, o que 

levaria a distorções.
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3 CONCLUSÕES

Os dados e as evidências resumidamente apresentados neste texto sugerem crescente profissionalização 
dos quadros que ocupam cargos de confiança na administração federal, se tomarmos como 
métrica o aumento do número de servidores nomeados que têm vínculos com carreiras federais.  
Informações complementares poderiam tornar mais segura a evidência de maior profissionalização –  
como é o caso dos níveis de escolaridade dos nomeados –, mas não há dados sistemáticos e  
confiáveis disponíveis. Contudo, ao considerar que servidores de carreira são aprovados em seleções 
competitivas, é razoável considerar esta métrica como uma evidência segura de profissionalização, 
embora indireta. 

Também foi apontado que o perfil dos ocupantes dos cargos varia de forma significativa entre 
órgãos e áreas de políticas públicas quando se analisa a natureza do vínculo do nomeado. Em áreas 
menos institucionalizadas e com carreiras menos estruturadas ou sem carreiras próprias, o espaço 
ocupado por nomeados sem vínculos com o serviço público é maior, indicando haver relação entre 
a ampliação dos quadros de carreira dos órgãos e estruturação de novas carreiras e o movimento 
de maior profissionalização. A profissionalização não é, portanto, apenas uma escolha do político,  
mas sim constrangida pelo contexto institucional da escolha. 

Parece-nos ser indevido apontar um crescimento das nomeações de patronagem, do “fisiologismo” 
ou do uso dos cargos como “moeda de troca” no nível federal, embora saibamos que esses motivos 
são relevantes para compreender os arranjos políticos aos quais o processo de formação da burocracia 
política dá resposta. Sobrevalorizar esta dimensão do processo de nomeações ofusca aspectos igualmente 
importantes do debate sobre os meios de qualificar os quadros da burocracia de nomeação discricionária. 

Entre esses aspectos estão os efeitos nocivos da alta rotatividade dos quadros sobre a capacidade de 
planejamento e implementação das políticas setoriais. Esta rotatividade, fustigada pelo multipartidarismo 
das coalizões de governo e frequentes reformas ministeriais, poderia ser atenuada por alterações que 
convertam cargos cujas atribuições são exclusivamente administrativas em funções destinadas aos 
membros experimentados nessas funções, no interior de cada órgão federal (ou por carreiras transversais).  
Esta mudança ensejaria a oportunidade de definir com maior clareza o espaço da política no interior desse 
setor da burocracia, definição, hoje, turva. Tal movimento já foi trilhado por algumas agências estatais,  
como é o caso do INSS e do Tesouro Nacional. 

Converter cargos em funções para nomeados do interior dos órgãos – que teria como subproduto 
reduzir o problema do “excesso de cargos”, agora convertidos em funções – com sistemas internos que 
definam parâmetros razoáveis de seleção, premiando o desempenho, criaria incentivo adicional para 
que servidores ampliassem sua qualificação e formação. Hoje, a regra cria escolhas que são percebidas 
como aleatórias e nem sempre razoáveis, se olhada do ponto de vista da racionalidade do processo 
de seleção dos nomeados. Reduzir esta incerteza premiando desempenho e mérito é também um 
estímulo à qualificação no interior dos quadros de carreira do serviço público. 

Adicionalmente, a implementação de sistemas efetivos de verificação do desempenho dos 
servidores em suas funções ou cargos seria de extrema relevância, a exemplo da raramente implantada 
estrutura piramidal de progressão. 
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A agenda de reformas visando qualificar as regras e os critérios de definição dos quadros da 
burocracia de médio e alto escalão mostram que reduzir o universo do debate e apontar possíveis 
efeitos deletérios da politização ou riscos de “aparelhamento” partidário do Estado deixam de lado 
dimensões que são tão ou mais relevantes que estas para levar adiante uma reforma modernizadora 
da burocracia pública federal.
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Transporte Público nas Grandes Cidades Brasileiras: os desafios do regulador

José Féres1 

1 INTRODUÇÃO

Há vários desafios envolvidos na regulação dos serviços de transporte público. Em primeiro lugar, 
é necessário desenhar e integrar a rede de modo a explorar economias de escala e densidade.  
Uma rede otimizada de transportes envolve o planejamento integrado do investimento em 
infraestrutura e expansão dos diferentes modais, bem como a introdução de um sistema de integração  
tarifária intermodal. É conveniente também, sob o ponto de vista social, a criação de corredores 
exclusivos de ônibus. Isto garante que a potencial redução do tempo de viagem proporcionado por um 
sistema de transportes otimizado não seja anulada pelo excesso de veículos particulares, incentivando, 
assim, a opção pelos transportes públicos.

Em segundo lugar, as falhas de mercado que permeiam o setor de ônibus urbano exigem a 
atuação do governo na condição de regulador.2 Como a estrutura do setor pode ser caracterizada pela 
concorrência imperfeita com diferenciação horizontal de produtos, o equilíbrio de mercado levaria 
a uma entrada excessiva de firmas e o estabelecimento de tarifas acima do nível eficiente (Estache e 
Gomez-Lobo, 2005). O número excessivo de ônibus, por sua vez, acarretaria externalidades negativas 
associadas à poluição e aos custos de congestionamento. Para corrigir (ou minimizar) estas ineficiências, 
o governo deve atuar na regulação das condições de acesso ao setor, assim como na regulação tarifária. 
Ademais, especificações de qualidade dos veículos e tecnologia devem ser impostas de modo a reduzir 
as externalidades ambientais e melhorar a qualidade do serviço.

A situação dos transportes públicos nas regiões metropolitanas brasileiras mostra que os poderes 
públicos não souberam responder aos desafios do setor. A expansão dos diferentes modais de transportes –  
trens, ônibus e metrô – se deu de forma não integrada, comprometendo a racionalidade do sistema 
e impedindo a exploração de economias de escala e densidade. A má qualidade dos serviços dos 
ônibus urbanos atestam ainda as falhas de regulação. Segundo dados de pesquisas da Confederação 
Nacional da Indústria (CNI) e do Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística (IBOPE),  
o percentual de brasileiros que avalia o transporte público como ótimo e bom caiu de 39%, em 2011, 
para 24%, em 2014, enquanto o percentual de avaliações nas categorias ruim e péssimo subiu de 
28% para 36% (CNI, 2011; 2015).

Este texto tem por objetivo discutir alguns aspectos relacionados à regulação econômica 
dos serviços de ônibus urbano. A primeira parte destaca os limites da livre concorrência no setor, 
evidenciando assim a necessidade da intervenção regulatória. A segunda parte discute o papel das 

1. Técnico de planejamento e pesquisa na Diretoria de Estudos e Políticas do Estado, das Instituições e da Democracia (Diest) do Ipea.
2. Os demais modais de transporte público, como metrô e trens, também apresentam falhas de mercado que justificam a intervenção regulatória. 
No entanto, este texto restringe-se ao caso dos ônibus urbanos, uma vez que este é o meio de transporte coletivo mais utilizado no Brasil 
(Vasconcellos, Carvalho e Pereira, 2011; CNI, 2015). 
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licitações na provisão de sistemas de transporte públicos eficientes. Por fim, a terceira parte apresenta 
algumas sugestões para aperfeiçoar a regulação do setor. 

2 ÔNIBUS URBANOS: OS LIMITES DA CONCORRÊNCIA

Há evidências teóricas e empíricas de que a livre concorrência no mercado de ônibus urbanos pode 
levar a ineficiências. A partir de argumentos baseados em um modelo de diferenciação horizontal, 
pode-se mostrar que o equilíbrio competitivo levaria ao estabelecimento de tarifas acima do nível 
eficiente e uma entrada excessiva de firmas (Evans, 1987). Ônibus que percorrem um mesmo 
trajeto em diferentes horários podem ser vistos como substitutos imperfeitos – e, portanto,  
como bens diferenciados –, uma vez que os potenciais passageiros possuem custos associados ao tempo 
de espera. Esta diferenciação geraria um poder de mercado, já que os custos de espera fazem com 
que o passageiro tenha preferência pelo ônibus que chegará à estação no menor intervalo de tempo. 
Desta forma, os ônibus poderiam exercer seu poder de mercado aumentando as tarifas. Altas tarifas, 
por sua vez, aumentariam as receitas e provocariam uma entrada excessiva de ônibus no mercado.3 

Empiricamente, as ineficiências associadas ao equilíbrio competitivo no setor de ônibus urbano 
podem ser ilustradas pela análise do caso da introdução da livre concorrência na cidade de Santiago, 
no Chile (Estache e Gomez-Lobo, 2005). Até o ano de 1979, o setor era caracterizado pela forte 
intervenção governamental. Além da provisão de transportes por meio da empresa estatal, a Empresa 
de Transporte Colectivos, o governo exercia o papel de regulador de tarifas, rotas e permissões dos 
operadores privados. O período foi marcado por um deficit crônico na oferta de ônibus e a má 
qualidade na prestação dos serviços. O custo social manifestava-se na forma de longos períodos de 
espera e superlotação dos veículos. 

Em vista desta situação, em 1979, o setor passou por um processo de liberalização, com a 
introdução da livre entrada e a liberdade para a definição das rotas por parte dos operadores privados. 
Em 1983, foi a vez de as tarifas serem liberadas. Esperava-se que a livre concorrência conduzisse o 
setor a um nível ótimo de provisão de serviços e a preços eficientes. No entanto, esta expectativa 
não se concretizou.

A liberalização trouxe um aumento substancial do número de ônibus em circulação.  
Entre 1979 e 1990, houve uma elevação de 5.185 para 12.698 veículos em circulação. Já a taxa de 
ocupação caiu de 55% para 32% no mesmo período. Apesar da baixa taxa de ocupação e do grande 
número de participantes no mercado, a tarifa em preços reais subiu quase 100% entre 1979 e 1990.  
Este aumento na tarifa não esteve relacionado com variações no preço dos combustíveis, uma vez 
que estes preços ao longo do período estiveram abaixo do nível observado em 1979.4 Deve ainda ser 
ressaltado que o aumento de ônibus em circulação aumentou as externalidade negativas associadas ao 
setor em termos de custo de congestão e de poluição do ar. Em suma, a experiência chilena mostra 
que a livre concorrência levou a um número de veículos acima do ótimo social e a altas tarifas,  

3. Este resultado equivale ao excesso de diferenciação de produto quando firmas competem em preço e localização no modelo de diferenciação 
horizontal (Salop, 1979).
4. Parte deste aumento possivelmente pode ser atribuído à eliminação de subsídios/recomposição de tarifas com o fim da forte intervenção 
estatal. No entanto, deve-se observar a queda superior a 50% na tarifa no início dos anos 1990, quando ocorre a reversão do processo de 
liberalização (gráfico 1). Este último movimento reforça a evidência de que a alta observada no início dos anos 1980 está em boa parte 
associada à liberalização do setor. 
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dando suporte empírico às previsões do modelo de diferenciação horizontal. Resultados semelhantes 
podem ser observados no processo de liberalização do setor promovido em Bogotá (Echeverry, Ibanez e 
Hillon, 2004) e na periferia de Londres (Mackie, Preston e Nash, 1995).

No fim dos anos 1980, o governo chileno resolveu reverter o processo de liberalização.  
A partir de 1991, passaram a ser implementadas diversas medidas regulatórias. As rotas passaram a 
ser definidas pelas autoridades públicas. Estas rotas eram concedidas a partir de licitações, nas quais  
a firma ganhadora era aquela que oferecia a menor tarifa. Além do menor preço, as licitações também 
estabeleciam critérios de qualidade, tais como idade máxima para os ônibus em circulação, padrões de 
emissão de poluentes, entre outras. Como resultado, as tarifas passaram a cair, reduziu-se o número 
de ônibus nas ruas e a ocupação média dos veículos aumentou (gráfico 1).

GRÁFICO 1 
Tarifa média de ônibus e número de veículos em circulação na cidade de Santiago, Chile (1979-1999)
(1979 = 100)
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Elaboração do autor.

Desta forma, as literaturas teórica e empírica mostram os limites da livre concorrência no 
setor de ônibus urbano e evidenciam a necessidade da atuação do governo na regulação do setor. 
Esta necessidade decorre não apenas das externalidades associadas a congestionamentos e poluição, 
mas da própria estrutura de mercado.

3 �CONCORRÊNCIA NO MERCADO VERSUS CONCORRÊNCIA PELO MERCADO: O PAPEL DAS LICITAÇÕES 

Em vista das limitações da livre concorrência e da necessidade de se restringir a entrada no setor,  
o desafio do regulador consiste no desenho de um modelo que gere incentivos à eficiência.  
Esta tarefa torna-se ainda mais complexa no contexto de assimetria de informação. As empresas de 
ônibus possuem uma vantagem informacional, uma vez que conhecem melhor as características 
dos trajetos percorridos e as variáveis econômicas e tecnológicas que afetam sua estrutura de custos.

A ineficiência associada à livre concorrência não significa que algum grau de concorrência 
não possa ser introduzido no setor. Em certas circunstâncias, a concorrência pelo mercado pode ser 
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um bom substituto da concorrência no mercado. Neste contexto, as licitações de linhas de ônibus,  
em que firmas concorrem pelo direito de operar os diferentes trajetos, podem ser um instrumento 
eficaz para lidar com o problema de assimetria de informação e promover a concorrência.  
Processos licitatórios que incentivem a entrada de um grande número de participantes levariam as 
firmas a oferecerem lances mais agressivos. Desta forma, no limite, os preços cairiam e se aproximariam 
dos níveis eficientes. Além disso, o aumento do número de participantes nas licitações reduz a 
probabilidade da ocorrência de conluios (Porter e Zona, 2005).

A natureza dos ativos do setor é particularmente adequada à realização de processos de licitação, 
quando comparados a outras áreas de infraestrutura. Setores regulados como telecomunicações,  
energia elétrica e saneamento são caracterizados por ativos de longa duração, o que pode gerar ineficiências 
no processo de licitação devido à complexidade do processo de transferência de ativos, no caso de 
ativos não amortizados de firmas incumbentes que não renovem seus contratos no fim do período  
de concessão. No caso dos ônibus, os ativos possuem duração bem menor, minimizando o problema da  
transferência de ativos. Além disso, existe um mercado secundário de ônibus usados, o que significa 
que firmas incumbentes que perdem a concessão não precisam ser compensadas pelos ativos  
não amortizados. Desta forma, o curto período de vida dos ativos reduz a complexidade dos processos 
de licitação, tornando esta modalidade ainda mais atraente para a concessão dos serviços ônibus.  
Os ganhos com a introdução de licitações podem ser substanciais. Em Santiago, as licitações reverteram a  
tendência ao aumento de preços observado durante o período de liberalização. Em Londres,  
as licitações reduziram significativamente os custos operacionais dos ônibus (White, 1995;  
Amaral, Saussier e Yvandre-Billon, 2009). 

No caso brasileiro, a prática de realização de licitações de transporte público vem se disseminando 
nas capitais das regiões metropolitanas. Além do critério da menor tarifa, os editais de licitação 
geralmente impõem critérios relativos à qualidade dos serviços, tais como limites de idade para os 
ônibus em circulação, instalação de GPS para permitir o monitoramento da localização dos ônibus 
por parte dos órgãos fiscalizadores, obrigação da manutenção dos terminais rodoviários, entre outros. 
A licitação no município do Rio de Janeiro, realizada em 2010, impôs ainda o compromisso das 
firmas ganhadoras com a implementação do sistema do bilhete único municipal, usando assim o 
processo de licitação para fins de integração tarifária.

No entanto, os processos de licitação brasileiros parecem ter alcançado resultados bastante 
limitados na promoção de concorrência e na melhoria dos serviços. De fato, o uso de licitações não 
assegura um alto grau de concorrência. Dependendo da maneira como o processo é organizado, 
a introdução da concorrência via licitações pode ou não ser bem-sucedida (Amaral, Saussier e 
Yvandre-Billon, 2009).

A transparência do processo licitatório é de fundamental importância para a promoção  
da concorrência. Transparência refere-se à habilidade dos participantes em conhecerem e entenderem 
as regras e os processos a serem utilizados na licitação. Falta de transparência em relação a 
regras e critérios de seleção podem desencorajar potenciais entrantes a participar da licitação  
(Bajari, McMillan e Tadelis, 2009). Além disso, a opacidade das regras pode aumentar o risco de 
captura e favorecimento (Caillaud, 2001).
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A importância da transparência pode ser ilustrada pelo caso da licitação das linhas municipais 
do Rio de Janeiro, realizada em 2010. Inicialmente, a concessão atraiu o interesse de diversos grupos 
nacionais e estrangeiros. No entanto, quatro grupos chegaram a entrar com recursos pedindo que 
o edital fosse anulado. Um dos motivos era que os vencedores teriam que implantar o Bilhete 
Único Carioca (BUC) ainda em 2010. Na avaliação dos concorrentes, o prazo curto favorecia 
as empresas locais. A apresentação das propostas não contou com a participação de qualquer  
empresa estrangeira, e apenas grupos paulistas entraram na disputa para enfrentar as empresas já 
estabelecidas na cidade. Somente firmas que já atuavam na cidade venceram a licitação. Um processo 
transparente necessariamente deveria disponibilizar informações e prazos adequados, de modo que 
a licitação de fato conseguisse incentivar um maior grau de concorrência.

Outro problema diz respeito à ausência de licitação de linhas intermunicipais nas  
regiões metropolitanas. Além de dificultar o planejamento integrado, isto faz com que as condições  
de transporte público nas regiões periféricas sejam particularmente críticas. Na região metropolitana do  
Rio de Janeiro, as linhas intermunicipais ainda operam predominantemente em regime  
de permissão sem licitação. O mesmo quadro se repete nas demais regiões metropolitanas. A ausência de  
processos de licitação pode explicar a baixa qualidade dos serviços oferecidos e as altas tarifas 
intermunicipais, que afetam particularmente a população de baixa renda. Vale ainda observar a 
existência de spillovers negativos: a licitação dos transportes públicos de Brasília, realizada em 2013, 
fez com que os ônibus retirados de circulação do Distrito Federal, por não atenderem aos padrões 
de qualidade, fossem vendidos para empresas que operam linhas entre as cidades do entorno e o 
Distrito Federal (Sem..., 2014).

TABELA 1
Evolução do índice geral do IPCA e seus subitens: ônibus urbano, ônibus intermunicipal e óleo diesel 
(2006-2012)
(Em %)

Ano
Variação índice 

geral IPCA 

Índice 
geral IPCA 
acumulado 

Variação IPCA 
ônibus urbano

IPCA ônibus 
urbano 

acumulado 

Variação 
IPCA ônibus 

intermunicipal 

IPCA ônibus 
intermunicipal 

acumulado

Variação IPCA 
diesel 

IPCA diesel 
acumulado 

2006 3,14 3,14 8,11 8,11 8,86 8,86 0,68 0,68

2007 4,46 7,74 4,68 13,17 4,19 13,42 -0,43 0,25

2008 5,9 14,10 3,08 16,66 5,66 19,84 12,97 13,25

2009 4,31 19,01 5,33 22,87 6,21 27,28 -5,35 7,19

2010 5,91 26,05 7,55 32,15 4,78 33,37 -0,11 7,07

2011 6,5 34,24 8,44 43,30 5,90 41,24 1,86 9,06

2012 5,84 42,08 5,26 50,84 6,35 50,20 6,3 15,93

Fonte: Sistema Nacional de Índices de Preço ao Consumidor/IBGE.
Elaboração do autor.

Desde o Plano Real, a evolução dos preços das tarifas de ônibus mostrou um aumento bem 
acima da inflação. Entre 1994 e 2003, enquanto o Índice Nacional e Preços ao Consumidor (INPC) 
teve um aumento acumulado de 150,4%, a variação da tarifa de ônibus nas capitais brasileiras ficou 
entre 196,3% e 400% (Brasil, 2004). Ainda que parte deste descolamento possa ser atribuída à 
necessidade de recompor a tarifa para cobrir receitas perdidas com a concessão de gratuidades, a tabela 1  
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mostra que esta tendência foi mantida no período recente, quando não houve ampliação  
deste benefício. Os subitens do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) relacionados 
a ônibus urbano e ônibus intermunicipal tiveram uma elevação maior que o índice geral no  
período 2006-2012, e superaram, com folga, a variação de preços do diesel. A generalização de 
processos licitatórios transparentes e com regras claras sobre a revisão das tarifas, ao promover  
a concorrência, pode ser uma maneira de atenuar esta tendência de alta. Resultados teóricos 
mostram que licitações via leilão são superiores a negociações quando os concorrentes possuem 
valores privados (Bulow e Klemperer, 1996). Há ainda evidências empíricas de que serviços de 
transporte licitados possuem menores preços e melhor qualidade quando comparados a serviços 
em que estes parâmetros são decididos por negociação (Lalive e Schmutzler, 2011).

Por fim, vale observar ainda que os processos licitatórios não têm dado destaque à racionalização 
do sistema. Há poucas medidas no sentido da otimização do tamanho das frotas e na racionalização dos 
trajetos das linhas. Também há pouca ênfase na integração com os demais modais de transporte.

4 PROMOVENDO EFICIÊNCIA: ALGUMAS RECOMENDAÇÕES 

Para concluir esta nota, são listadas algumas recomendações para o aperfeiçoamento dos processos 
de licitação.

4.1 Ampliação do uso de licitações e ênfase à transparência do processo

Ainda há um grande número de capitais de estado e cidades de grande porte onde o transporte 
urbano não é licitado. A ampliação do uso de licitações organizadas de maneira transparente,  
ao promover a concorrência pelo mercado, poderia trazer ganhos substanciais em termos de modicidade 
tarifária e qualidade dos serviços. Concessões de serviços públicos sem licitação geralmente são 
processos pouco transparentes, o que aumenta o risco de captura do regulador e de favorecimento.

4.2 Incentivos à provisão da qualidade de serviços – o papel da discricionariedade do regulador

Alguns aspectos de qualidade dos serviços de transporte urbano não podem ser contratados e/ou são 
de difícil monitoramento. A literatura mostra que, quando há elementos de qualidade não contratáveis 
ou de alto custo de monitoramento (por exemplo, o estado de manutenção dos ônibus), há incentivos 
a comportamentos oportunistas: as empresas tendem ex post a oferecer serviços de baixa qualidade 
nas dimensões não contratáveis.5 Neste contexto, é importante que o poder público tenha certa 
discricionariedade para excluir, ex ante da licitação, os concorrentes que não apresentarem capacidade de 
ofertar serviços de qualidade e também de punir aqueles que apresentem comportamento oportunista 
ex post (Calzolari e Spagnolo, 2006). Introduzir uma fase de pré-qualificação na licitação, assim como 
gerar ameaças críveis de exclusão durante o período de concessão para empresas que não cumpram 
as metas de qualidade, são procedimentos importantes para a provisão de incentivos à qualidade. 
Incluir o número de reclamações de usuários nos critérios de remuneração das empresas seria uma 
maneira de prover estes incentivos. Condicionar a extensão do prazo de concessão a indicadores de 
meta de qualidade (incluindo reclamações de usuários) seria outra medida na mesma direção.

5. Este resultado é bastante conhecido na literatura de contratos de incentivo: na presença de agentes que desempenham múltiplas tarefas, 
sendo algumas não mensuráveis, o esforço do agente se concentrará na tarefa mensurável/contratável (Milgrom e Roberts, 1992).
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4.3 Redução de barreiras à entrada

Grandes cidades como Rio de Janeiro e São Paulo optaram pela licitação por lotes de concessão,  
em que a exploração de todas as linhas que circulam em determinada região é concedida a uma empresa 
ou consórcio. Tal desenho tem por objetivo se beneficiar das economias de escala e escopo propiciadas 
pela operação das múltiplas linhas. No entanto, a concessão por lotes pode representar uma barreira 
à entrada, uma vez que poderia excluir pequenas empresas da disputa. A licitação via mecanismo de 
leilões combinatórios (também chamadas de licitações híbridas) conseguiria conciliar os benefícios das 
economias de escala e escopo sem abrir mão da concorrência. Neste caso, as empresas poderiam fazer 
ofertas por linhas individuais ou por lotes. Caso o valor da oferta pelo lote fosse inferior à soma dos  
valores das ofertas das linhas individuais, haveria evidências de economias de escala e escopo,  
sendo portanto as linhas concedidas em lote. Caso o valor do lote superasse a soma das linhas 
individuais, haveria indícios do efeito concorrência superar os benefícios de escala, sendo portanto 
as linhas concedidas individualmente. Tal modelo foi implementado na cidade de Londres com 
resultados bastante satisfatórios (Amaral, Saussier e Yvandre-Billon, 2009).

O investimento em infraestrutura pode se constituir em outra importante barreira à entrada. O 
alto custo do metro quadrado nas regiões metropolitanas faz com que potenciais concorrentes que não 
operam na cidade tenham dificuldades de adquirir terrenos para instalação de suas garagens, reduzindo a  
competição e favorecendo as empresas incumbentes. Recentemente, o município de São Paulo passou 
a declarar garagens de ônibus como terrenos de utilidade pública para posterior desapropriação.  
Tais garagens seriam disponibilizadas para as empresas vencedoras da próxima licitação, que arcariam 
com o custo da desapropriação. Esta parece ser outra medida na direção da promoção da concorrência.
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Uma Avaliação do Impacto da Reforma dos Títulos Executivos Extrajudiciais  
(Lei no 11.382/2006)

Alexandre Samy de Castro1

1 INTRODUÇÃO

A Lei no 11.382/2006 promoveu modificações significativas nos ritos processuais relativos à execução 
de títulos extrajudiciais, buscando tornar o processo judicial mais célere, menos formalista e  
mais efetivo. Estes títulos, definidos por lei, compreendem parcela majoritária do mercado de crédito  
no Brasil, incluindo notas promissórias, cheques, debêntures, duplicatas, cédulas de crédito diversas etc. 
O sistema processual vigente até então se caracterizava por uma margem excessiva para a interposição 
de recursos com efeitos suspensivos que atrasavam sobremaneira a efetiva entrega dos direitos.  
O sistema dificultava a adjudicação de bens e oferecia possibilidades para fraudes contra credores.  
A nova lei, conhecida também como reforma dos títulos executivos extrajudiciais (RTEE),  
tinha como objetivo elevar as chances de recuperação de créditos inadimplidos, aperfeiçoando um 
sistema até então desenhado para favorecer devedores e postergar o cumprimento de obrigações.2 
Como resultado, a RTEE deveria conferir um nível mais elevado de segurança jurídica relativo aos 
direitos de credores e, em última instância, possibilitar uma expansão mais robusta do mercado  
de crédito, necessária à elevação da taxa de investimento na economia. 

Desde o início dos anos 2000, diversos estudos (Brasil, 2004; Pinheiro, 2003; Fachada, Figueiredo e  
Lundberg, 2003) já alertavam para a baixa eficácia dos mecanismos de execução em juízo como um 
dos fatores relevantes para explicar níveis elevados de risco de crédito, impactando diretamente spreads 
bancários e custos de captação das empresas no Brasil. Uma grande quantidade de pesquisas empíricas, 
dentro e fora do país, têm associado a ineficiência judicial ao subdesenvolvimento do mercado de  
crédito sob diversos aspectos (Pinheiro e Cabral, 1998;3 Jappelli, Pagano e Bianco, 2005;  
Ponticelli e Alencar, 2013; Visaria, 2009; Chemin, 2012).

Apesar de sua relevância enquanto reforma institucional, após dez anos, a RTEE jamais foi 
avaliada empiricamente. Este trabalho em andamento se propõe a preencher este vazio, apresentando 
uma mensuração efetiva do impacto das mudanças dentro do sistema judicial. O objetivo da pesquisa 
é avaliar um conjunto de indicadores de resultado processual (duração e resultado – acordo, desistência, 
pagamento, suspensão do processo etc.) antes e depois da entrada em vigor da Lei no 11.382/2006,  
que regula os ritos processuais relativos à execução de títulos extrajudiciais, utilizando um banco de 
dados com 95.987 processos, no Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul (TJMS). A partir da análise  
destes indicadores, pode-se quantificar o impacto da RTEE sobre a celeridade processual das execuções de 

1. Técnico de planejamento e pesquisa do Ipea. 
2. Segundo Pinheiro (2001), 60,2% dos magistrados apontavam como “frequente” ou “muito frequente” o recurso à justiça para fugir/postergar o 
cumprimento de obrigações. Ainda na mesma pesquisa, observou-se uma elevada preponderância de questões político-ideológicas e a preocupação 
com as consequências sociais das decisões judiciais, em detrimento do cumprimento de contratos.
3. Uma elevação da eficiência judicial da ordem de um desvio-padrão elevaria em 8,5 pontos percentuais (p.p.) a oferta de crédito como 
proporção do produto interno bruto (PIB) brasileiro.
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títulos de dívida – no agregado e também segundo vara, jurisdição e tamanho da dívida. Em particular, 
há interesse em avaliar o impacto de reformas legais dependendo de características institucionais.4 

O tema reveste-se de especial importância no limiar de um novo Código de Processo Civil, 
prestes a vigorar, que traz profundas mudanças processuais e institucionais, muitas voltadas justamente 
para a redução dos custos de resolução de conflitos.5 O impacto destas mudanças precisa ser avaliado 
de forma empírica e não apenas teórica, para que se verifique se as reformas atenderam, de fato,  
aos seus objetivos precípuos. 

2 A REFORMA DOS TÍTULOS EXECUTIVOS EXTRAJUDICIAIS E HIPÓTESES TESTÁVEIS

As principais modificações processuais introduzidas a partir da RTEE são sintetizadas no quadro 1.  
Importante ressaltar que o impacto de algumas das mudanças pode depender das características 
institucionais locais; daí a necessidade de entender, do ponto de vista empírico, a efetividade do 
novo marco legal, considerando-se as possíveis diferenças entre jurisdições.

Em linhas gerais, as hipóteses apresentadas a seguir resultam diretamente das mudanças pontuais 
apresentadas no quadro 1, combinadas entre si ou tomadas de forma isolada. No caso da duração 
processual e da proporção de acordos (hipóteses H1 e H2), a relação com os dispositivos do quadro 1 
é clara, visto que a simplificação de procedimentos e incentivos diretos elevam a propensão das partes 
em transigir ou, de modo geral, a resolver o processo de forma mais rápida. Já as hipóteses H3 e H4, 
embora possam parecer contraintuitivas à primeira vista, refletem uma possível mudança no perfil 
de casos ajuizados após a RTEE, em uma espécie de viés de seleção, discutido no fim desta seção.

2.1 Hipóteses testáveis

As principais hipóteses a serem testadas neste estudo são:

•	 H1: a RTEE reduziu a duração dos processos de execução de títulos extrajudiciais.

Trivialmente, este seria o primeiro resultado esperado da RTEE, visto que o foco das mudanças 
procedimentais era a celeridade processual. Do ponto de vista do resultado da execução:

•	 H2: a RTEE elevou a proporção de casos encerrados com acordo;

•	 H3: a RTEE reduziu a proporção de casos encerrados com pagamento;

•	 H4: a RTEE foi ambígua com relação à proporção de casos frustrados (em que não foram 
localizados bens passíveis de penhora).

A partir de uma análise heurística das decisões de ajuizamento, em função da expectativa da 
localização de bens, o novo regime processual torna acordos mais vantajosos, particularmente para 
o executado (devedor). Ainda segundo o mesmo rationale, a execução torna-se um instrumento 
eficaz para que o credor possa aferir a capacidade de pagamento do devedor, o que elevaria também 
a incidência de “casos ruins” ou execuções frustradas. Em equilíbrio, portanto, poderia haver mais 
execuções frustradas6 (H4).

4. Alguns estudos sugerem que o impacto de reformas judiciais pode depender das condições iniciais da jurisdição local (Ponticelli, 2012).
5. Principalmente a partir de fortes incentivos à conciliação e à utilização obrigatória do precedente para embasar decisões judiciais. 
6. Some-se a este argumento o fato de que o protesto de títulos em serviço notarial não é um pré-requisito para o ajuizamento de ação de execução. 
Portanto, é possível que credores tenham substituído o protesto pela execução, após a RTEE.
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•	 H5: a RTEE apresenta resultados heterogêneos. 

Ganhos de celeridade diferem de acordo com a jurisdição (comarca) ou mesmo de acordo com 
a unidade (vara ou juizado) em questão.

2.2 Viés de seleção

Uma análise do impacto da RTEE precisa levar em conta que as mudanças trazidas pela reforma 
modificaram o perfil dos casos de execução que ingressam no sistema, da seguinte forma: i) ao dificultar  
fraudes contra credores, a RTEE elevou a expectativa de localização de bens e elevou os incentivos 
dos devedores revelarem a “verdade”; e ii) ao conferir maior celeridade processual, a RTEE reduziu 
os custos do litígio judicial. Portanto, espera-se que ocorra: i) aumento no índice de acordos;  
e ii) efeito incerto sobre a taxa de sucesso dos processos. A ambiguidade com relação ao sucesso ou 
ao fracasso da execução reside no fato de que, se por um lado, elevam-se as chances de pagamento, 
por outro lado, espera-se também um aumento no número de “casos difíceis”, isto é, aqueles com 
elevada incerteza em relação à possível localização de bens7 e que, no regime anterior à RTEE, 
jamais teriam sido ajuizados. Dito de outra forma, antes da reforma, apenas os casos com elevadas 
perspectivas de recuperação (encontrar bens) chegavam a juízo. Depois da lei, o processo judicial 
passa a ser um mecanismo eficiente para induzir o devedor a se revelar, eventualmente, pagando o 
débito com desconto, transigindo e evitando a adjudicação.

QUADRO 1
Principais itens da reforma dos títulos executivos extrajudiciais (Lei no 11.382/2006)

Dispositivo Objetivo

Art. 238
Presunção iuris tantum de veracidade das intimações judiciais. Agilizar a sistemática de citações e intimações. As últimas 
não mais precisam ser entregues diretamente à parte.

Art. 365, inciso IV Autenticidade de peças processuais juntadas pelo advogado.

Art. 580 c/c Art. 586 Aprimoramento de técnica de redação.

Art. 600 Tipifica condutas do devedor consideradas atentatórias à dignidade da justiça.

Art. 615-A
Agiliza a averbação da execução no registro imobiliário. Contribui para a prevenção de fraudes, evitando a exaustão do 
patrimônio do executado, e protege terceiros de boa-fé.

Art. 647 Maior celeridade na realização do ativo do devedor. 

Art. 652, §2o Credor pode indicar bens à penhora já na petição inicial.

Art. 652, §3o A indicação de bens à penhora é direito do exequente: o juiz poderá, de ofício ou a requerimento do exequente, 
determinar, a qualquer tempo, a intimação do executado para indicar bens passíveis de penhora. 

Art. 652, §4o e §5o Intimação na pessoa do advogado (Art. 652, §4o) e até mesmo a dispensa da comunicação, caso o devedor não seja 
encontrado (Art. 652, §5o).

Art. 652-A
Ao despachar a inicial, o juiz fixará, de plano, os honorários de advogado a serem pagos pelo executado (Art. 20, §4o, 
parágrafo único). No caso de integral pagamento no prazo de três dias, a verba honorária será reduzida pela metade.

652, §3o c/c 600, IV e 656, 1o

§ 1o É dever do executado (Art. 600), no prazo fixado pelo juiz, indicar onde se encontram os bens sujeitos à execução, 
exibir a prova de sua propriedade e, se for o caso, certidão negativa de ônus, bem como abster-se de qualquer atitude que 
dificulte ou embarace a realização da penhora; considera-se atentatório à dignidade da Justiça o ato do executado que:  
(...) IV – intimado, não indica ao juiz, em cinco dias, quais são e onde se encontram os bens sujeitos à penhora e seus 
respectivos valores.

Art. 655-A + Art.659, §6o Regulamentação da penhora on-line.

7. Pode-se conjecturar que, anteriormente à RTEE, apenas execuções de dívidas com chances elevadas de sucesso e de valor suficientemente 
elevado seriam ajuizadas.

(Continua)
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Dispositivo Objetivo

Art. 685- A (Art.876,  
novo CPC)

Possibilita adjudicação sem hasta pública, a critério do exequente. 

Art. 685-C (Art. 880,  
novo CPC)

Não realizada a adjudicação, exequente poderá requerer alienação dos bens.

739-A, caput,
739-A, §1o

Embargos não serão mais recebidos com efeito suspensivo. O efeito suspensivo será deferido apenas sob hipóteses restritas. 
Ainda nestes casos, os embargos não mais implicam em suspensão da execução, mas apenas daqueles atos que comportem 
alienação de domínio.

Art. 835 Muda a ordem de preferência para a efetivação de penhoras, atendendo o critério da liquidez dos bens.

Fonte: Brasil (2006).

2.3 Base de dados

O banco de dados foi construído a partir de um pedido, com base na Lei de Acesso à Informação, 
de uma lista de 95.987 na classe “Execução de títulos Executivos Extrajudiciais”, entre 2002 e 2011. 
De posse desta lista de processos, um programa-robô capturou as informações – entre os dias 21 e 23 
de agosto de 2015 – no Sistema de Automação da Justiça (SAJ), de consulta processual do TJMS.8 
As informações processuais incluem: comarca, vara ou juizado, juiz, processos vinculados, tipo de 
título executivo, data e teor de todos os andamentos (inclusive sentenças, despachos, intimações e 
outras decisões interlocutórias). O motivo de extinção das execuções não é um atributo do processo 
que se encontra disponibilizado diretamente no acompanhamento processual. Para determiná-lo,  
foi necessário o processamento do texto de cerca de 4,8 milhões de registros (andamentos processuais). 

Para se obter dados da duração processual por vara judicial, utilizaram-se estatísticas do 
movimento judiciário por unidade, entre 2004 e 2011, extraídas do sítio de internet do TJMS.  
A partir do estoque de pendentes e dos fluxos de entrada e saída de processos, calculou-se uma proxy 
para a duração média dos processos.9

2.4 Descrição dos dados e resultados preliminares

A tabela 1 apresenta a evolução dos casos novos relativos às execuções, desde 2002. Percebe-se que 
o total de casos novos manteve-se praticamente estagnado ao longo do período, seja antes ou depois 
da RTEE, apesar de algumas oscilações pontuais. Vale ressaltar que o volume total de operações de 
crédito no estado cresceu, em média, cerca de 18% ao ano.

Nas tabelas que se seguem, apresentam-se estatísticas antes e depois da RTEE. Todos os processos 
distribuídos a partir de 21 de janeiro de 2007 pertencem ao período depois da reforma.

A tabela 2 indica uma redução de duração média da ordem de 132 dias, equivalente a uma economia 
de tempo de 25%. Este resultado não deve ser interpretado como impacto da RTEE, pois não contempla 
nenhum tipo de cenário contrafactual que indique como teriam se “comportado” os processos de títulos 
executivos na ausência da RTEE. Nesse sentido, uma avaliação de impacto rigorosa deveria considerar os 
seguintes pontos: i) a definição de um grupo de controle, ou seja, um conjunto de processos “não tratados”,  
que não foram afetados pela RTEE. A partir deste grupo de controle é que se torna possível a implementação 
de algum método estatístico mais rigoroso (diferenças em diferenças, por exemplo); ii) a RTEE pode ter 

8. Sítio de acompanhamento processual disponível em: <http://goo.gl/wW5Vt>. Acesso em: 1o out. 2015. 

9. A duração média em dias é calculada com a seguinte fórmula: .

(Continuação)
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efeitos sobre os demais processos da vara (“não tratados” ou “grupo de controle”); e iii) concomitantemente 
à RTEE ocorreram diversas outras reformas, sejam processuais (por exemplo, a Lei no 11.232/2005),  
sejam gerenciais/institucionais – criação do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e implantação de diversas 
metas de planejamento estratégico, criação de judicaturas, novas varas ou comarcas etc., além de outros 
pontos da Emenda Constitucional no 45/2004. Portanto, diversos outros fatores, além da RTEE, operaram 
para influenciar a eficiência judicial a partir de 2007, possivelmente com impactos diferidos no tempo; 
ignorá-los implicaria em uma possível superestimação do impacto específico da RTEE.

TABELA 1
Evolução da execução de títulos extrajudiciais – Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul (2002-2011)

Ano 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 Total

Casos novos 10.897 10.931 7.997 8.682 9.609 9.735 8.681 9.728 9.937 9.790 95.987

Fonte: Sistema de Automação da Justiça (SAJ).
Elaboração do autor.

TABELA 2 
Duração média dos processos antes e depois da reforma dos títulos executivos extrajudiciais

Duração média Duração mediana Valor médio Valor mediano N

Antes 524 209 16.510 591 27.906

Depois 392 186 43.791 1.666 37.267

Variação (%) -25 -11 165 182 34

Fonte: Sistema de Automação da Justiça (SAJ).
Elaboração do autor.

A análise gráfica é bastante ilustrativa dos potenciais efeitos da RTEE, assim como das dificuldades 
em se estabelecer um contrafactual, além de isolar efeitos outros, diversos da RTEE. Nesse sentido,  
o gráfico 1 apresenta a evolução da duração processual antes e depois da RTEE, para os processos tratados  
(títulos executivos) e os não tratados (demais processos). Vale ressaltar que: i) no período 2005-2006, 
ambos os grupos apresentavam trajetórias similares (grosso modo, paralelas); ii) no período 2007-2009  
ocorre um claro descolamento, em que a duração no grupo de controle não se altera, enquanto que o 
grupo de tratados experimenta uma redução monotônica da duração processual (aspecto este observado 
em todo o período pós-RTEE); e iii) ao fim de 2011, a duração média parece convergir para cerca 
de trezentos dias, o que corresponde a cerca de 40% de ganho em celeridade (bem acima dos 25% 
apresentados na tabela 2), sugerindo que reformas processuais podem levar algum tempo para “pegar”, 
isto é, para serem absorvidas plenamente pelo sistema judicial e por seus operadores.

A metodologia de pesquisa em andamento busca tratar estas questões em um modelo estatístico, e 
os resultados preliminares sugerem que apenas a inclusão da trajetória de queda de duração no grupo de 
controle já sugere um efeito médio inferior aos 25% observados na tabela 2. O efeito médio (preliminar) 
é da ordem de cem dias, ou 19% de ganho de celeridade.

Com relação à hipótese H5, os indicadores de duração segundo varas judiciais ou juizados 
indicam uma elevada dispersão da diferença de duração. Considerando-se apenas unidades com um 
número expressivo de casos antes e depois da RTEE, há casos com redução de duração próxima a 85% 
e casos com aumento de duração superior a 250%. Os juizados especiais figuram entre as unidades 
com maiores ganhos, embora existam também juizados com desempenho muito ruim no pós-reforma.
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GRÁFICO 1
Duração processual média antes e depois da reforma dos títulos executivos extrajudiciais –  
Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul (2004-2012)
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Fonte: Sistema de Automação da Justiça (SAJ).
Obs.: Duração dos processos iniciados no mês em questão.

TABELA 3
Duração média da execução, segundo motivo da extinção do processo

Resultado Estatística Antes Depois Diferença Diferença (%)

Frustrada

Número de dias 601 397 -204 -34

Total de casos (%) 57,4 61,5 4,1 -

Número de casos 11.732 19.219 7.487 64

Acordo

Número de dias 283 224 -59 -21

Total de casos (%) 12,7 15,3 2,7 -

Número de casos 2.586 4.794 2.208 85

Sucesso

Número de dias 604 445 -159 -26

Total de casos (%) 30,0 23,1 -6,8 -

Número de casos 6.122 7.227 1.105 18

Total

Número de dias 562 381 -181 -32

Total de casos (%) 100 100 100 -

Número de casos 20.440 31.240 10.800 53

Fonte: Sistema de Automação da Justiça (SAJ).
Obs.:	1. �Casos não amostráveis e não classificados excluídos da tabela (ver definição nos tópicos a seguir).
	 2. �Exclusão bem-sucedida: devedor satisfaz a obrigação; devedor obtém, por transação ou por qualquer outro meio, a remissão total da dívida; 

réu reconhece a procedência do pedido. 
	 3. �Acordo: partes transigem. 
	 4. �Execução frustrada: devedor não encontrado ou não existem bens penhoráveis; processo parado durante mais de um ano por negligência  

das partes; autor abandona a causa por mais de trinta dias; autor desiste da ação; decadência ou a prescrição; autor renuncia ao direito 
sobre o qual se funda a ação; suspende-se a execução, sem extinção posterior; devedor não possui bens penhoráveis; o autor não comparece 
à audiência ou não promove os atos que lhe compete. 

	 5. �Casos “não amostráveis”: inexistência de título, ausência de pressupostos, perda de objeto, incompetência, indeferida a petição inicial, 
perempção, litispendência ou de coisa julgada. 

	 6. �Casos não classificados: motivo da extinção não foi identificado.
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As evidências preliminares relativas às hipóteses testáveis apresentadas são: i) a duração processual 
média reduziu-se em 25% (tabela 2), mas ao se “descontar” o impacto de ganhos de eficiência do 
sistema, este efeito pode cair para 19%, ou cerca de cem dias, na média do período 2007-2011.  
Na margem, contudo, os dados sugerem ganhos mais significativos; ii) as proporções de execuções 
frustradas e de acordos no total de extinções elevaram-se expressivamente, sugerindo uma confirmação 
das hipóteses H2-H4, de que, após a RTEE, os devedores passam a ter mais incentivos ao  
efetuar acordos, e os credores passam a ter uma maior propensão a ajuizar a execução, dada a maior 
efetividade do processo (e na presença de assimetrias de informação); e iii) a RTEE parece ter tido 
impactos bastante heterogêneos, conforme apontado anteriormente (H5). Outro resultado digno 
de nota, para o qual ainda não há explicação óbvia dentro ou fora do sistema judicial, é o aumento, 
superior a 160%, do valor médio e mediano das execuções após a RTEE.

3 CONCLUSÃO

Os resultados preliminares da pesquisa sugerem que a RTEE foi bem-sucedida em elevar a  
celeridade processual (em cerca de 19%) e os índices de recuperação de créditos inadimplidos. 
Os ganhos de celeridade parecem ocorrer de forma gradual, ao longo do período de observação. 
Os números sugerem ganhos não somente de celeridade, mas também de qualidade, isto é,  
da forma como os processos são resolvidos. Nesse sentido, destaca-se a maior incidência de acordos. 
O aumento na incidência de execuções frustradas, embora à primeira vista pareça deletério,  
na verdade deve ser interpretado como o resultado de um novo mecanismo de seleção de casos,  
que resulta da maior efetividade do processo de execução. Excluindo-se as execuções frustradas,  
os ganhos de celeridade se reduzem, mas ainda são expressivos para acordos e sucessos (pagamento integral).  
Os números sugerem, ainda, que os ganhos de celeridade decorrentes da RTEE são heterogêneos 
segundo unidades e não devem ser atribuídos a variações no valor dos créditos inadimplentes.  
O conjunto de resultados apresentados é, por enquanto, apenas indicativo dos impactos da RTEE; 
para se falar conclusivamente em efeitos causais é necessário agrupar, em um modelo estatístico, 
outros fatores que possam potencialmente contribuir para uma maior ou menor celeridade das 
execuções extrajudiciais. Além disso, é necessário construir um grupo de controle que possibilite 
estabelecer um cenário contrafactual convincente, necessário para uma avaliação precisa do 
impacto da reforma processual em questão (RTEE).
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